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RESUME
Cette étude donne un diagnostic sur la performance des programmes de formation pour
les coopératives agricoles de l'État de Pemambuco-Brésil.
Nous avons utilisé une méthodologie inductive pour l'analyse critique de la situation de
ces coopératives et par la suite nous avons essayé de construire un modèle de formation
qui vienne répondre aux questions soulevées dans cette recherche.
La présente recherche a été constituée, dans un premier temps, par la mise en contexte du
développement coopératif brésilien. Le contexte a rrds l'emphase sur l'analyse historique
des processus de structuration du mouvement qui présentait comme une alternative de
plus du système socio-économique pour le Nord-est et en particulier pour le petit
agriculteur du Pemambuco.
En second lieu, nous présentons une analyse sur une étude réalisée par le SEBRAE, le
CNI et le BNDE et qui portait sur la qualité de la gestion et de la productivité des petites
entreprises brésiliennes où on trouve les coopératives agricoles. Dans ce chapitre, nous
faisons une analyse critique des méthodes actuelles employées pour le développement des
habilités du personnel des coopératives lesquelles ont reproduit des programmes
d'habilitation qui dans la plupart des cas, sont dissociés de la réalité de l'entreprise
coopérative.
Troisièmement, on a établi quelques lignes directrices pour construire des programmes à
partir de la conception d'un modèle ouvert, perméable et souple visant surtout le respect
des particularités d'une clientèle différenciée comme c'est le cas des coopératives.
Par la suite, nous présentons le modèle et les méthodes pour le montage de programmes
en accord avec les lignes directrices proposées auparavant.
Enfin, au sixième chapitre, nous proposons le développement d'une stratégie d'actions
ayant pour objectif de rendre le modèle opérationnel. Cette stratégie d'actions suggère
encore l'intégration des organismes qui travaillent avec le coopératisme dans l'état de
Pemambuco, autour d'un même modèle de formation.
Ainsi on fait ressortir l'importance d'un effort conjoint afin d'adopter des méthodes
communes en vue du développement des programmes de formation.
n est évident qu'il devient nécessaire de repenser les méthodes actuelles de la politique de
développement des ressources humaines pour les coopératives agricoles de Pemambuco,
surtout celles de petite ou moyenne envergure. De cette manière, on espère que ce travail
contribue de forme constructive au perfectionnement des programmes de formation
coopérative.
RESUMO
O présente estudo consiste em um diagnôstico sobre o desempenho dos programas de
formaçào para as cooperativas agricolas do estado de Pemambuco- Brasil. Foi utilizada
uma metodologia indutiva para a anâlise critica da situaçâo dessas cooperativas e a partir
dai tentou-se contruir um modelo de formaçào que viesse responder às questôes
suscitadas na pesquisa.
A pesquisa consistiu, num primeiro momento, na contextualizaçâo do desenvolvimento
cooperativista brasiletro. Essa contextualizaçâo enfatizou a anâlise histôrica dos processos
de estruturaçâo do movimento que sinalizava como mais uma altemativa de sistema socio-
econômico para o Nordeste e em especial para o pequeno agricultor de Pemambuco.
Em um segundo momento, apresentamos uma anâlise sobre uma pequisa que foi realizada
pelo SEBRAE, CNI e BNDES que trata da qualidade da gestâo e produtividade das
pequenas empresas brasUeiras, onde encontram-se as cooperativas agricolas. Neste
capitulo, ainda fazemos uma anâlise critica dos atuais procedimentos utilizados na
capacitaçâo de pessoal nas cooperativas os quais têm reproduzido programas de
capacitaçào, que na maioria das vezes, encontram-se dissociados da realidade da empresa
cooperativa.
Num terceiro momento, estabeleceu-se algumas linhas diretrizes para a constmçâo de
programas a partir da concepçâo de um modelo aberto, permeâvel e flexivel, visando
sobretudo respeitar as particularidades de uma clientela diferenciada com é o caso dos
cooperativistas.
Em seguida, apresentamos o modèle e os procedimentos para a construçâo de programas
em consonância com as linhas diretrizes anteriormente propostas. Por fim, vîmes propor,
no sexto capitule, o desenvoMmento de uma estratégia de açâo com a finalidade de
operacionalizar o modelo. Esta estratégia de açâo, sugere ainda, a integraçâo dos
organismes que trabaUiam com o cooperativismo no estado de Pemambuco, em tomo de
um mesmo modelo de formaçâo. Assim, salienta-se a necessidade de um esforço
conjunto a fim de adotar procedimentos comuns, com vistas ao desenvolvimento de
programas de formaçâo.
E obvie que se faz necessâiio repensar os atuais procedimentos da poUtica de
desenvolvimento de recuises humanos para as cooperativas agricolas de Pemambuco,
sobretudo as de pequeno e médio porte. Dessa forma, pretende-se que este trabalho
venha contribuir de uma forma constmtiva para o aperfeiçoamento dos progamas de
formaçâo cooperatrva.
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CAPÎTLILO 1 - PROBLEMÀTICA E JUSTIFICATIVA DA PESQUISA
1.1 Apresentaçâo da problematica
O Nordeste do Brasil, tem a segunda maior taxa de analfabetismo do pais, em tomo de
38% conforme dados do ùltimo recenseamento do IBGE\ enquanto que a regiâo Sul
apresenta uma taxa de 11,6%. Dentre os sete estados que compôem a regiào Nordeste,
Pemambuco é o que apresenta menor taxa de analfabetismo, ou seja 34,3%, taxa ainda
bastante elevada se consideramos os estados da regiào Sudeste e Sul do pais.
As conseqùências diretas desta problematica vào se refletir sobretudo nas cooperativas
agricolas que possuem um nùmero bastante significativo de analfabetos e/ou semi-
analfabetos. Este déficit educacional existente entre os trabalhadores rurais quando
associado aos costumes, hâbitos e crenças, vào interferir diretamente na maneira de gerir
a cooperativa, contribuindo assim para a ineficiência dessas organizaçôes rurais.
Como consequência do acima exposto, as pequenas cooperativas agricolas do estado de
Pemambuco nâo têm apresentado a eficiência desejada em sua dupla missâo de associaçâo
e empresa. Enquanto cooperativas, elas apresentam lacunas importantes em relaçâo à
politica de formaçâo especifica para seus membros. Enquanto empresa, apresentam
baixos niveis de capitalizaçao e de competitividade, além de pouca utilizaçâo de tecnologia
' BRASIL (1995) Almanaque Abril, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica -IBGE, Ed. Abril, Sào
Paulo, p. 152.
e de métodos atuais de gestâo que as coloquem no mesmo grau de competitividade das
outras organizaçoes do mesmo setor no mercado.
Em setembro de 1995, o SEBRAE, o CNI e o BNDE, preocupados com a atual politica
de integraçâo de mercado face ao MERCOSUL ( Mercado Comum do Sul), realizaram
uma pesquisa em 1356 micros e pequenas empresas de diferentes setores, nas cinco
regiôes do pais. Com o objetivo de formar um perSl de produtividade e quaMdade dessas
empresas, a pesquisa utilizou indicadores jâ e.xistentes para medir o grau de
competitividade e assim prognosticar as limitaçôes dessas empresas face a um mercado de
livre concorrência. Entre os indicadores pesquisados, o de nivel de escolaridade e
capacitaçào para o trabalho apareceu como segundo fator de impedimento do
desenvolvimento dessas pequenas empresas do Brasd, dentre as quais encontram-se as
cooperativas agricolas.
O capitulo seguinte, que trata da contextualizaçâo liistôrica do desenvolvimento das
cooperativas no BrasU, nos mostrarâ o quanto os problemas dessas organizaçoes sâo
variados e profundos. Dessa forma, para que as pequenas cooperativas agricolas de
Pemambuco respondam às exigências futuras diante de um mercado em constante
mutaçâo, elas precisarào de um programa de formaçSo adaptado às diversas
especificidades dessas organizaçoes. Esses programas devem responder às mùltiplas
necessidades jâ detectadas para o desenvolvimento de suas atividades especificas, tais
como: conhecimento dos fundamentos e objetivos do sistema cooperativo; conhecimento
das diferentes formas de organizaçoes econômicas e o seu papel no atual e futuro contexte
socio-econômico; conhecimento de alguns aspectos da lei cooperativa; conhecimento de
ética cooperativa e sua adequaçào à realidade do pequeno produtor rural; conhecimento
das diferentes fontes de financiamentos piivados e pùblicos, bem como os meios para
utiUzâ-las; conhecimento e capacitaçâo na elaboraçâo de piano de desenvolvimento
empresarial; conhecimento de técnicas administrativas para a gestâo da planificaçâo,
execuçâo e contrôle da produtividade na organizaçào; conhecimento e capacitaçâo tecnica
para a utihzaçâo de tecnologias rurais movadoras.
1.2 Procedimentos metodolôgicos
Para a reaUzaçâo do présente ensaio, utilizamos a metodologia da pesquisa indutiva,
através de um estudo de diagnôstico, que nos leva a uma anâhse critica da situaçâo em
tela. O ensaio esta fundamentado sobre très pilares: o contexto histôrico-socio-politico-
econômico de desenvolvimento do movimento cooperativo no Brasil; as necessidades
atuais de formaçâo para a gestâo das cooperativas agricolas de Pemambuco; e o programa
de formaçâo de recursos humanos desenvoKido pela Cooperativa Agro-alimentar
Agropur-Granby- Québec-Canada.
No processo de pesquisa, foram adotados os procedimentos abaixos, durante um ano e
sete meses do decorrer das atividades desenvolvidas pelo programa de Mestrado de
Gestâo e Desenvolvimento de Cooperativas, reahzado no Instituto de Pesquisa e Ensino
para as Cooperativas, da Faculdade de Administraçâo, na Universidade de Sherbrooke-
Québec-Canadâ.
- Estudo bibliogrâfico, anâlise e produçâo de documentos durante os cursos de; Métodos
de Gestâo de Projetos, Seminârio em Cooperaçâo Intemacional, Socio-Histôria de
Cooperativas, Seminârio de Gestào de Projeto.
- Estudo bibliogrâfico, simulaçào de técnicas de educaçâo em laboratôrio, anâlise e
produçâo documentai durante o curso de Formaçâo em Educaçâo Cooperativa.
- Estâgio com carga horâria de 150 h. no Serviço de Formaçâo da Cooperativa Agro-
alimentar Agropur- Granby-Québec-Canadâ, visando concentrar os estudos sobre os
seguintes elementos:
*Estudo bibliogrâfico e documentai do processo de estruturaçâo do
programa de formaçâo de pessoal;
*Participaçâo nas atividades de formaçâo da cooperativa;
*Estudo e anâlise dos métodos utilizados pela cooperativa nos seus
programas de formaçâo de pessoal.
*Estudo e anâlise de técnicas de animaçâo e instrumentais didâticos.
*Inventârio e anâlise dos elementos de base da formaçâo cooperativa
visando a elaboraçâo de um programa especifico para as cooperativas
agiicolas do estado de Pemambuco.
*Definiçâo dos elementos de base a serem trabaUiados na elaboraçâo do
projeto do programa de formaçâo para as cooperativas agricolas do
estado de Pemambuco.
-Revisâo de literatura sobre formaçâo em fundamentos coopératives, em educaçâo
cooperativa e em métodos de gestâo cooperativa. Nessa etapa procurâmes anaUsar
concepçôes, elementos e modèles de desenvolvimento de empresas cooperativas.
- Seleçâo, anâlise e sistematizaçâo das informaçôes contidas nos documentes produzidos
durante os cursos do mestrado, da experiência vivenciada no estâgio e dos documentes
consultados na pesquisa bibliogrâfica.
- Elaboraçâo do modelo de recursos humanos para o desenvolvimento das cooperativas
agricolas do estado de Pemambuco.
1.3 Fatores limitantes do estudo
Apesar da criteriosidade e da sistematizaçâo durante a revisào de literatura, a possibilidade
do ensaio apresentar viés de enfoque advindo das anâlises por parte dos autores
consultados, nào esta excluida. Os autores, devido à sua formaçâo têm a sua prôpria
maneira de avaliar os fatos historiées, suas interrelaçôes e complementariedades no
contexte da problemâtica apresentada.
Um outre fator limitante, foi a utilizaçào prédominante de informaçôes secundârias, as
quais se encontravam disponiveis para a realizaçào do trabalho de consultaçâo, reflexâo e
preposiçâo. Além do mais, por se tratar de um ensaio, o documente nâo aprofunda os
diferentes aspectos analisados. No entante, a experiência profissional do autor em
cooperativas, seja a nivel organizacional ou como extensionista, bem como o fato de ser
especialista nessa ârea, atuam como fatores niinirnizantes dos limites apontados.
1.4 Estruturaçào da pesquisa
O primeiro capîtulo da pesquisa refere-se ao fomecimento dos elementos da problemâtica
investigada, ao processo da pesquisa e aos procedimentos metodolôgicos adotados nesse
processo. Esclarece também sobre os fatores que limitaram a pesquisa e de que forma
esses fatores poderiam ter inteferido nos resultados.
No segundo capitulo, as cooperativas brasileiras sào situadas no seu contexto histôrico
social, poHtico e econômico, relevando os principais fatos histôricos a nivel nacional e
local do estado de Pemambuco. Para isso, partimos para uma pesquisa dos registros
histôricos existentes, que nos fomecessem uma descriçào mais aprofundada desses fatos,
e que apresentassem uma abordagem anah'tica do processo socio-econômico-politico do
Brasil nas ùltimas cinco décadas em relaçào a essas mesmas cooperativas.
No terceiro capitulo, estào contidos, o diagnôstico organizacional e a formulaçâo de
prognôsticos das cooperativas agricolas do estado de Pemambuco, a nivel dos resultados
apresentados pelas atuais poHticas de formaçào de recursos humanos para as cooperativas.
O capitulo quatro consta como experiência profissional de 15 anos de trabaUio com
associaçôes e cooperativas, e com o aprendizado fomecido do curso de especializaçâo em
Associaçâo e Cooperativa - Universidade Fédéral Rural de Pemambuco- Brasd e pelo
Instituto de Pesquisa e Ensino para as Cooperativas - Universidade de Sherbrooke, para
desenvolver iim modelo de formaçâo de recursos humanos em cooperativas de forma a
atender e superar as dificuldades gestionârias encontradas pelas cooperativas agricolas do
estado de Pemambuco.
O quinto capitulo, visa estruturar uma estratégia de integraçâo inter-mstitucional entre os
diversos organismos govemamentais e nâo-govemamentais, envohidos, seja com
cooperativa ou seja com o setor agricola, com o objetivo de viabilizar a implementaçào de
um programa de formaçâo.
No sexto capitulo, sâo apresentadas as conclxosôes da pesquisa e as impressôes do
programa de formaçâo apresentado em busca da soluçâo dos problemas de gestâo vividos
pelas cooperativas.
CAPÎTLTLO 2 - CONTEXTUALIZAÇÂO HISTÔRICA E SOCIO-ECONOÎVnCA
DAS COOPER4TIVAS AGRICOLAS DO BRASIL
2.1 Principais fatos histôricos nacionais
Os registres concementes ao nascimento do mo\'imento cooperativista brasileiro nos
revelam que foram os jesuitas os primeiros a utilizar uma forma de cooperaçâo no século
XVn, ao sul do pais. Durante mais de 150 anos esse modelo serviu como ponto de
referência para construir uma sociedade solidâria baseada no trabalho coletivo.
No Nordeste do BrasM (anexo 1), nos podemos remarcar um outro fato liistôrico do
modelo associative^ com bases cooperativistas onde os escravos fugitivos das fazendas se
reagrupavam em comunidades chamadas quilombos . Os escravos Mviam em
comunidades organizadas em tome do trabaho e da apropriaçào coletiva dos resultados.
Quanto mais os colonizadores portugueses intensificavam formas repressivas para impedir
as fligas dos escravos, mais ele fugiam para a floresta em busca de uma vida livre.
Entre os movimentos associatives de escravos, durante o période de colonizaçâo, nos
podemos salientar como o mais importante o do Quilombo dos Palmarès'', ocorrido no
^ O modelo associativo, associativismo ou associaçào econômica de produçào - compreende um
movimento informai que adquire pouco a pouco os elementos de formalidade, especializado na produçào
de bens e ser\dços no meio rural. Numa piimeira fase, ele engaja os membros da famllia ou pequenos
gmpos de amigos. Num segundo tempo, a organizçào evolui para se transformar progressivamente em
organizaçào cooperativa (01iveira,1993).
^ Qt4ilombos - palavra utilizada pelos africanos durante o periodo da escravidâo no Brasil (1500-1888).
Capital, populaçâo, uniào. Lugar na floresta que os escravos se reuniam para se esconderem dos
colonizadores portuguêses (Buarque de Holanda, 1988).
Palmarès - nome de uma regiào localizada ao sul do estado de Pemambuco durante a época da
colonizaçâo portuguesa, atualmente é o nome de uma cidade localizada na mesma regiào do estado.
estado de Pemambuco, no século XVn. Esse movimento simbolizou um século (1600-
1695) de luta armada contra o régime de escra\idâo. Os escravos organizaram uma
cidade dentro da floresta, adotaram um sistema de produçào sociaUsta através da divisào
de trabalho e troca de bens e serviços, onde tudo era decidido democraticamente e
pertencia à comunidade.
Neste periodo, os colonizadores portugueses adotavam no Brasil um sistema de economia
escravagista com os indigenas e negros vindos da Africa, que nâo permitia nenhum tipo de
reagrupamento. A produçào de bens se concentrava nas màos das familias da classe
dominante, em gérai grandes propriétarios de fazendas de cana-de-açucar.
Essa estrutura social e econômica caracterizada pelo latifundio, vai se radicar na regiâo
suldeste do pais, através do estado de Sâo Paulo, e sobretudo no Nordeste, em
Pemambuco, um dos mais prôsperos estados na época.
Em 1888, apôs a aboliçâo da escravidào e a proclamaçâo da repùblica em 1891, aparecem
os piimeiros moAÂmentos associativos brasileiros, desta vez sob bases legais respaldados na
constituiçâo fédéral, que permitia aos cidadâos formar livremente associaçôes.
Entre 1891 e 1895, surgem as primerias cooperativas urbanas criadas sob um modelo de
sociedade anônima: Associaçào dos Empregados da Empresa Telefonica de Limeira- Sâo
Paulo, a Cooperativa Nlilitar de Consumaçâo do Rio de Janeiro e a Cooperativa de
Consumaçâo de Camaragibe-Pemambuco.
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No micio do século XX, o govemo fédéral abre as fronteiras do Brasil para a imigraçao,
sobretudo de europeus, com o objetivo de procéder a ocupaçâo territorial de suas
fronteiras. No entanto, é justamente ao sul do pais, regiâo onde o cUma mais se parece
com o da Europa, que vâo se instalar os imigrantes de origem, alemâ, iltaliana, ucraniana e
japonesa. Esses imigrantes, em sua maioria alfabetizados e economicamente
independentes, trouxeram consigo as idéias e as experiências sobre organizaçôes de
cooperativas agricolas. Foi por esta razào que durante esse periodo se proliferaram as
primeiras cooperativas no meio rural brasileiro, sobretudo na regiâo sudeste e sul do pais.
Em 1902, o padre jesuita Théodore Amstadt inspirado no modelo das caisses alemaes -
Raijfeisen vai criar as primeiras cooperativas de crédito no estado do Rio Grande do Sul.
Em 1907, os pequenos produtores do estado de Minas Gérais criam as cooperativas de
café, de algodâo, de mandioca, de arroz, e de millio. Em seguida, em 1908, ainda sob a
influência das casas rurais Raijfaisen, vai surgir a primeira casa rural de crédito no estado
do Rio de Janeiro (Pinlio, 1982)^.
Ao Norte e Nordeste do Brasil, onde a estrutura agrâria se organizou sob as bases do
latifundio da cana-de-açûcar e do poder politico das oligarquias locais, o movimento
cooperativo se concentrou entre os pequenos produtores rurais, os pescadores e artesâos
que se dedicavam a uma produçâo de subsistência.
' D. B. PINHO (1982), O cooperativismo no Brasil, Coleçào Manual de cooperativismo; o pensamento
cooperativo e o cooperativismo brasileiro, vol.l, Sào Paulo, p. 117-152
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Ainda no ano de 1907, foi sancionada a primeira lei sobre a prâtica cooperativista através
do Decreto lei n 1637, revogado vinte e cinco anos depois para ser sucedido pela Lei
Cooperativa Rochedabana através do decreto n 22239/1932. Esse decreto vai coincidir
exatamente com as profundas transformaçôes que se realizaram na sociedade brasileira,
durante a década de 30, sobretudo no piano do desenvolvimento econômico com a
adoçâo de um novo modelo, nào mais voltado para o modelo hegemônico agro-
exportador da cana-de-açucar, café e cacau.
A revoluçâo de 1930, instaura a Era Vargas^, e passa a introduzir na sociedade brasileira
uma estrutura produtiva de bases urbana e industrial. Esse novo processo de acumulaçâo
vai se basear sobretudo num modelo de substituiçâo das importaçôes.
Na década de 30, o movimento cooperativo brasbeiro nào tinha nenhuma expressâo
significativa na economia nacional do pais. A partir deste periodo, ele começa a ter uma
influência cada vez maior, mas nào suficiente para provocar mudanças no
desenvolvimento do pais. Segundo Rios:
No Brasil o movimento das cooperativas é sobretudo uma promoçâo das eMtes e nào um
movimento social espontâneo (...) O cooperativismo, como movimento de eKtes, conseivador,
vai se localizar no meio rural. O aparente carâter reformista do movimento se esgota nas
pretensôes de modemizaçào agricola^.
A histôria do desenvolvimento econômico brasileiro encontra-se dividida em duas fases
bem distintas: a fase da substituiçâo das importaçôes para favorecer a expansâo do
®Era Vargas - Periodo do primeiro govemo do Présidente Getùlio Vargas que durou quase 15 anos, de 3
de novembro de 1930 a 29 de outubro de 1945.
^ G.S.L. RIOS, O que é cooperativismo, Coleçào Priraeiros Passos, Editera Brasiliense, p.25.
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mercado intemo ( 1930-1960), e a fase a partir dos anos 60, com o processo de
industriaUzaçâo e concentraçâo na produçào de bens de capital.
Na primeira fase, 1930 à 1960, a industrializaçâo se desenvolveu dentro dos setores de
bens de consumaçâo interna, alguns bens intemediarios e bens de capital, com uma
tecnologja que necessitou pouco investimento de capital.
Durante este mesmo periodo, os movimentos das classes trabaUiadoras eclodiram
assustadoramente em tomo de reinvidicaçôes salariais e melhores condiçôes de vida. No
meio rural, aumentaram os conflitos entre as oUgarquias dos latifundidrios e os
trabaUiadores rurais.
Em 1932, através do Decreto 22239/1932, o Estado Brasileiro vai se utilizar do
movimento cooperativo para resolver os problemas no meio rural. Justamente neste
periodo, nos podemos observar através dos registros histôricos, um crescimento
significativo nâo somente do nùmero de cooperativas, como também de associados. No
entanto, mesmo com este crescimento significativo de cooperativas rurais, sào as
cooperativas urbanas de consumaçâo que mais se desenvolveram sobretudo nas regiôes
sudeste e sul do pais.
Uma outra dimensâo assumida pelo estado em relaçâo ao movimento cooperativo, é sua
utdizaçâo como instrumento de poUtica econômica. Pelos principios doutrindrios e o
cardter refonnista do movimento cooperativo, o estado brasileiro encontra uma
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justificativa para intervir na economia e procéder às reformas desejadas por ele, utilizando
como bandeira os segmentos sociais de proletarios e da classe média.
A partir de i960, começa uma segunda fase do processo de mdustrializaçâo brasileira,
agora concentrando-se na produçâo de bens durâveis e intermediarios. Começa entâo a
integraçâo da agricultura à indxistria com a criaçâo dos complexes agro-indnstriais que
contaram com o suporte financeiro do Sistema Nacional de Crédito, criado em 1967 pelo
govemo fédéral. Assim o setor industrial começou rapidamente a se diversificar e elevou a
taxa de crescimento anual da economia brasileira .
Beneficiadas e bem adaptadas às transformaçôes que se procederam com a segunda fase
do processo de mdustrializaçâo, as cooperativas agricolas, a partir de 1960, começam a
suplantar as cooperativas urbanas em dimanismo, inovaçâo, capacidade de organizaçâo,
importância econômica e mesmo em relaçào ao nùmero de cooperativas e membres
associados.
Entre 1966 e 1971 através do decreto-lei 59, regulamentado pelo décrété 60597, as
cooperativas foram marcadas por um novo période de intervençâo do estado. Com o
golpe rmlitar de 1964, o Estado assumiu o poder de orientar a politica nacional para as
cooperativas e de coordenar as iniciativas para dinamizâ-las. O Estado começa a legjslar
sobre as cooperativas agricolas, e vai retirar seu apoio sobre o piano légal, fmanceiro e de
assistência técnica às cooperativas de consume. No que concerne às cooperativas
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agricolas, o estado vai dar total apoio a seu desenvolvimento, tante através de poKticas
especificas para o setor agricola como através de crédites agricolas e assistência técnica.
Em 1971, cem a lei 5764 e estado introduz uma série de inovaçôes para renovar e
modemizar as estruturas das cooperativas que Uies permitem agir como empresas
modemas e dinâmicas. Como exemple, nos podemos citar a possibiUdade de transigir com
terceiros, de abrir crédite nas cooperativas mistas, de participar de sociedades nào
cooperativas, pùblicas e privadas (Pinho, 1982)^.
Em 1976, o Estado cria o Programa Nacional Coopérative - O PRONACOOP, que tinha
como principal objetivo aumentar o nùmero de associados, de estimular as cooperativas
existentes a se capitalizar, sobretudo as cooperativas ligadas ao setor agricola. Esse
projeté fazia parte de uma estratégia de modemizaçâo e crescimento da produtividade
fîsica da agricultura brasileira, que tinha como suporte de subvençâo, très organismes
govemamentais o INCRA, a EMBRATER e o BNCC ( Coradini e Frederico, 1981/.
As cooperativas agricolas, a partir desse novo modelo de desenvolvimento econômico,
emergem e passam a ganhar importância no cenârio econômico nacional, mas no entante
elas nâo deixam de refletir na sua liistôria as distorçôes e desequilibrios desse mesmo
modelo.
®D.B.PINHO,op.,cit.,p.l21.
' O. L. CORADINI e A. FREDERICO (1981), Agricultura, cooperativas e multinacionais, Coleçào
Agricultura e sociedade, 2Lahar Editores, p. 54-61.
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De acordo com Schneider^", as manifestaçôes fondamentais da "modemizaçào
conservadora" impôem às cooperativas diferentes niveis de desenvolvimento. Esse novo
modelo vai privilegiar o desenvolvimento das cooperativas do sudeste e do sul do pais,
reforçar os desequiHbrios regionais das regiôes norte e nordeste e aumentar o estado de
dependência dessas duas regiôes na economia brasileira. As cooperativas do sudeste e sul
vào se desenvolver cada vez mais rapidamente e o movimento cooperativo agricola
brasileiro vai cada vez mais refletir essa situaçào na sua histôria ( anexo 2).
Uma outra caracteristica desse modelo foi favorecer o desenvolvimento agricola
privilegiando médios e grandes agricultores dos setores modemos da agricultura de
exportaçâo, em detrimento da agricultura de base feita pelos pequenos agricultores. Como
exemplo, podemos citar os setores de cereais, de came e de produçâo de diversos
alimentos de luxo.
Em conclusâo, esse processo de acumulaçâo nas regiôes sudeste e sul do Brasil vai se
reproduzir e propiciar o aprofundamento das diferenças socio-econômicas entre as
diferentes classes sociais brasdeiras. O movimento cooperatrvista agricola caminhou nessa
direçào, quando começou a reproduzir o modelo desciito através das cooperativas
agricolas bem consoHdadas ligadas ao setor modemo da agricultura que apresentavam
uma elevada taxa de rentabdidade.
J.E. SCHNEIDER, (1981), O cooperativismo agricola na dinâmica social do desenvolvimento
periférico dependenle: o caso do Brasil, Coleçâo Teoria e Prâticas Sociais, Cortez Editores, Sào Paulo, p.
11-44.
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Na década de 80, o movimento cooperativo agricola continua expressive aumentando o
nùmero de cooperativas, desenvolvendo suas infra-estruturas e atuando na relaçào de
intéresses econômicos com o estado brasileiro. Mesmo com a recessào mundial vivida
nesta década e o aprofundamento da crise interna socio-econômica e politica brasileira,
podemos constatar um grande crescûnento das cooperativas de trabalhadores neste
periodo. Essas cooperativas eram em nùmero de 333 em 1981, e passaram para 613
cooperativas em 1992 (OCB, 1993)".
Com a constituiçâo de 1988, o govemo brasileiro dirninuiu o contrôle das exigências
burocrâticas na relaçào com as cooperativas, dando-lhes uma ampla liberdade de
autonomia de açâo nas inciativas de autogestào e nas relaçôes com o govemo. No
entanto, apôs essas novas mudanças na regra do jogo, as cooperativas passaram a assumir
uma grande responsabilidade nas suas relaçôes com o setor fînanceiro e econômico
nacional no desenvolvimento do sistema cooperativista brasileiro.
2.2 Movimento cooperativista no estado de Pernambuco
2.2.1 Aspectos gérais de Pernambuco
Situado no Nodeste do Brasil ( anexo 3), o estado de Pernambuco (anexo 4) tem uma
superficie de 98.937,8 Km- e uma populaçào de 7,3 mUhôes de habitantes, Dotado de um
cUma tropical, o estado de Pernambuco encontra-se dividido em très regjôes distintas pelas
OCB- Organizaçào das Cooperativas do Brasil (1993) -Attuàrio do cooperativismo brasileiro, Brasilia.
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caracteristicas climâticas e atividades econômicas: Zona da Mata , Agreste e Sertâo ou
Regiào Semi-ârida (anexo 5).
A regiâo da Zona da Mata corresponde à ârea litorânea do estado, e é grande produtora
de cana-de-açùcar e seus derivados, respondendo por 42% das atividades econômicas do
estado.
O agreste, regiâo central do estado, desenvolve uma agricultura de alimentos bâsicos,
criaçâo de animais diversos, produçâo de leite e queijo para atender o consumo intemo
de Pemambuco e outros estados do Nordeste.
A regiâo semi-ârida ou sertaneja, fica locaHzada mais ao interior do estado, dispôe de uma
grande extensâo de terra, é a regiâo mais pobre devido à dificuldade de desenvolver uma
agricultura sistemâtica em virtude do seu clima seco e a ausência quase compléta de
chuvas durante o ano. O sertâo desenvolve uma agricultura de subsistência na produçâo
de milho, mandioca e feijâo; criaçâo de cabra para consumo da came, produçâo de leite e
queijo. Podemos também salientar os projetos de apicultura e de frutas tropicais, este
ùltimo desenvolvido em regiôes irrigadas, como é o caso da cidade de Petrolina.
2.2.2 O desenvolvimento do moviinento cooperativista em Pemambuco
Como jâ citamos no inicio deste capitulo, a primeira manifestaçâo com caracteristicas ditas
cooperativistas do Nordeste brasUeiro foi em Pemambuco, no século XVI com a
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organizaçâo dos escravos em quilomhos. Suprimida pelas forças oligârquicas da época, a
experiência dos quilombos vai se reproduzir em menores proporçôes entre os escravos
afro-brasileiros até a aboliçâo da escravatura em 1888.
Nos primeiros decênios deste século, no estado de Pemambuco, têm-se registros do
surgimento progressivo de algumas cooperativas de serviços agropecùarios. No entanto,
somente em 1940, com a formaçâo das Ugas camponesas pelo Partido Comunista
Brasileiro, é que o movimento associativista e/ou cooperativista vai ganhar força através da
superaçâo das dtSculdades legais e burocrâticas impostas pelo modelo poHtico e
econômico vigente na época.
Esse modelo, nâo somente excluiu Pemambuco como também o resto dos estados do
Nordeste do processo de indutrializaçâo brasdeira. Por consequência, favoreceu a
cristalizaçâo de uma estrutura agrâria jâ e.xistente desde da colonizaçâo, concentrada em
poder dos latrfundiârios que até hoje continuam desenvotvendo suas atividades agricolas
voltadas para o setor agro-exportador. Por outro lado, os pequenos produtores rurais
organizados em minifundios, eram na sua maioria rendeiros, parceiros, ou posseiros que
produziam uma agricultura de subsistência para o abastecimento intemo, sendo poucos os
verdadeiros proprietârios da terra.
Na epoca, as Mgas camponesas e associaçôes ganharam desenvoltura, e começaram a
substituir os sindicatos rurais que encontravam dificuldades de penetrar no campo devido
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aos obstâculos impostos pelos latifundiârios que exerciam, de uma forma indireta, uma
certa influência poUtica sobre esses sindicatos.
Com uma modificaçâo do quadro politico de 1947, o Partido Comunista Brasileiro teve
seu registro cassado e a repressào foi generalizada aos militantes das ligas e associaçôes.
Abafadas por esse processo de modificaçâo politica, que na sua essência tinha como
objetivo protéger o latifundio, as ligas e associaçôes rurais somente vào ressurgir seis anos
depois.
Entre 1953 e 1964, as Ligas camponesas assumem um papel importante na tentativa de
promover mudanças socio-poHtico-econômicas na estrutura agrâria do estado de
Femambuco. Entre os trabalhos realizados, poderemos citar algum fatos importantes que
marcaram a histôria do estado de Femambuco na organizaçâo do trabalhador mral:
- Realizaçâo da Frimeira Conferência de Trabalhadores Agricolas, em setembro
de 1953.
- Fiimeiro Congresso Nordestino de Trabalhadores, em agosto de 1954.
- Criaçâo de associaçôes de mutuâiios para o apoio à saude e a morte do
trabalhador.
- Realizaçâo do Congresso de Salvaçâo do Nordeste, que mudou radicahnente
a abordagem sobre os problemas vinculadas à fatalidade geogrâfica,
provocada pela ausência de chuvas no Nordeste
- i\rticulaçâo de uma forte unidade de pensamento entre as ligas que
contribuiiam como instmmento de pressâo junto ao govemo estadual e fédéral.
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na solicitaçâo do estabelecimento de poli'ticas e medidas efetivas para a
estrutura produtiva da regiào.
Com a vitoria eleitoral da oposiçào para govemar Pemambuco em 1963, o movimento das
bgas ganha força e consegue a desapropriaçâo da primeira propriedade rural, Engenho
Galiléia. A partir dai, as Hgas concentram sua luta na defesa da promoçâo da reforma
agrâria e rapidamente o movimento expande-se a nivel nacional.
Com a vitôria da revoluçào cubana e influenciadas pelo exemplo do sucesso do
movimento, as ligas se fortalecem cada vez mais em suas bases e tentam se consolidar
como partido poHtico. A vitôria da revoluçào cubana trouxe ao movimento camponês do
Nordeste notâvel reforço. "Muitos sâo os caminhos que te levarâo à liberdade. Liberdade
quer dizer terra. Quer dizer pâo. Quer dizer casa. Quer dizer remédio. Quer dizer escola.
Quer dizer paz. Eu te apontarei esses caminhos.
Um outro elemtento importante foi o trabaUio de evangelizaçâo da igreja catôlica no
campo, 0 que fortaleceu o movimento das Ugas dando-lhes apoio técnico e fmanceiro para
a formaçâo de sindicatos e cooperativas.
Com o golpe militar de 1964, Pemambuco, que representava um importante foco de
idéias socialistas e de resistência e que aclamava mudanças na estmtura socio-politica-
F. JULIÂO (1962), Que sâo as ligas camponesas - Cademo do Povo Brasileiro, Rio de Janeiro, Editora
Civilizaçào Brasdeira.
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econômica do Brasil, foi um dos estados que mais sofreu com o contrôle e a repressào
ideolôgica. O govemador iVliguel Arraes foi deposto pela força, preso e exilado no
exterior. Se instala entào, uma forte vigUância politico-ideolôgica no estado. Inicia-se
assim, um période considerado como um dos mais dificeis para as lideranças das ligas, a
maioria delas sendo presas, exiladas e alguns mortas em conflitos com as forças
repressoras.
Instalado o govemo militar em todos os estados do Brasil, a partir de 1967, foi implantado
o Sistema Nacional de Crédite que tinha como objetivo, dinamizar o setor agropecùario
através das organizaçôes pùblicas como L\A e IBC que passaram a financiar a agricultura
por produtos, sobretudo para aquisiçào de bens.
Em 1971, quarenta e très cooperativas eram contempladas com recursos da SUDENE em
convênios com o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID e o Banco do Nordeste
do Brasil- BNB. Esses convênios fmanciaram custeio agricola, investimentos de capital
fixe, além de investimento nas prôprias cooperativas. O govemo passou a coordenar e
estimular as atividades cooperativas, sendo suas açôes exercidadas principalmente na
prestaçâo de assistência técnica, nos incentives financeiros e crediticios especiais, no
estimulo à criaçâo de novas cooperativas e desenvolvimento e integraçâo das cooperativas.
Apesar de todas essas medidas de apoio govemamental, o descompasso entre as
cooperativas do Sul e Sudeste e as cooperativas do Norteste do pais continuaram cada vez
mais profundos. O prôprio govemo através de sua politica desenvolvimentista, prixilegiava
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em todos os aspectos as cooperativas do Sudeste e do Sul, em detrimento das
cooperativas do Norte e Nordeste. A politica govemamental marginalizou a produçào de
alimentos bâsicos, prejudicando assim, um grande nùmero de cooperativas de pequenos
produtores rurais.
Em 1973, as cooperativas brasdeiras do sudeste e sul do pais comercializaram 45% da
produçào de soja nacional, 84% da produçào de châ e 62% de là. No mesmo ano, as
cooperativas da regjâo Nordeste, produtoras de alimentos bâsicos, comercializaram 7% da
produçào nacional do arroz, 5% da produçào de feijào e 2% da produçào de mdho. Um
outro indicador dessa marginalizaçào, refere-se à distribuiçào do crédito neste mesmo
periodo. Em 1975, o Nordeste possuia 17% das cooperativas agricolas brasdeiras, e 17%
dos associados em relaçào ao nùmero total do Brasil, mas recebeu somente menos de 6%
dos recursos fmanceiros destinados ao crédito cooperativo (Schneider, 1981).
Em 1974, as cooperativas do Nordeste criaram a ASSOCENE, orgào representativo
dessas cooperativas, que até hoje tem como objetivo o desenvolvimento de açôes técnicas
de assessoramento, capacitaçào, auditoria e consultoria para o desempenho gerencial das
cooperativas.
Entre 1979 e 1986, o BNB, a SUDENE, o BNCC e o BID, vêm reforcar o apoio às
cooperativas, ao desenvolverem uma série de programas como: POLONORDESTE,
Projeto Sertanejo, Projeto Nordeste /PiAPP e Sâo Vicente. Assim, o govemo afirma sua
poUtica de apoio ao fortalecimento da agricultura;
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-POLONORDESTE, a partir de 1973, objeth/ava criar polos de desenvoh/imento através
da oferta de crédito rural, assistência técnica, pesquisa e experimentaçào agricola e apoio
ao desenvolvimento de cooperativas.
- Projeto Sertanejo, 1976, criado para aumentar a resistência dos estabelecimentos
agricolas contra os efeitos da seca. Neste projeto constava apoio para a reorganizaçâo e
ampliaçào de cooperativas.
- Projeto Nordeste e PAPP. 1985, este ùltimo tinha como diretrizes, a organizaçào e a
participaçâo das federaçôes dos trabalhadores rurais (FETAP's) e pequenos produtores
em todas as fases do processo de implementaçào e execuçâo do projeto.
- Projeto Sào Vicente. 1986, objetivava o fortalecimento e ampliaçào das organizaçôes
dos pequenos produtores rurais, através da assistência fmanceira à produçâo,
industrializaçâo e comercializaçâo das atividades agropecuâria, de pesca, extrativista e
artesanal. Para ter acesso ao programa, os usuârios deveriam se integrar às associaçôes,
sindicatos , cooperativas ou se organizar em grupos de 10 familias no minimo em caso de
nâo existir sindicato ou cooperativa na sua localidade.
Todos esses programas tinham na verdade como objetivo final capitaUzar a agricultura do
Nordeste (POLONORDESTE), na transformaçâo do pequeno produtor rural em
produtor capitalista ( Projeto Sertanejo, Projeto Nordeste, PAPP). No entanto, esses
programas nâo definiam quem seriam os beneficiârios, o que propiciou aos agricultures
mais organizados e capitalizados de se beneficiarem com a ampUaçâo da concentraçâo de
terra, e consequentemente no agravamento das desigualdades sociais na estrutura agrària.
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O modelo de desenvolvmiento brasileiro, sobretudo a partir dos anos 50 privilegiou o
desenvchômento industrial, subestimou o setor secundârio da economia e ampliou as
diferenças na estrutura agrâria entre o latifùndio e o minifundio. Infelizmente, o acesso ao
crédite e à assistência técnica eram difîceis tante para as pequenas ceeperativas, cerne
para es pequenes preduteres rurais. A maier parcela des recurses dispeniveis rapidamente
se cencentravam nas maes daqueles preduteres mais fortes peliticamente e
ecenemicamente.
Depeis de 1985, cem e fim de régime militar, e em 1988 cem a refermulaçàe da
censtituiçâe brasileira, as ceeperativas adquirem uma relativa independência em relaçâe ae
estade. Ne entante, a crise ecenômica de estade brasileiro, vivida entre 1985 e 1993, vai
prevecar uma recessàe e uma inflaçâe jamais vividas anteriermente pela seciedade
brasileira. Neste neve contexte de inflaçâe galopante, feram es pequenes e médies
empreendimente, es que mais sentiram es efeites de uma ecenemia inflacienada e
recessiva.
A partir de 1993, cem e plane de estabiHzaçâe ecenômica através da substituiçàe da
antiga meeda (cruzeire real) per uma nova (real) , e geveme brasileiro passeu a adetar
uma peUtica de austeridade ne contrôle des gastes publiées, de fiscaHzaçàe ae mercade
financeire, de reduçâe des serviçes pùblices e de abertura à expertaçâe para integraçâe de
mercade, a exemple de MERCOSUL. Mais uma vez sâe as ceeperativas, sebremde as
agricelas num total de 839 (anexe 5 ) ne Nerdeste, que sàe penalizadas per esta pelitica.
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Elas agora deverào se adaptai rapidamente às novas condiçôes da poMtica do estado que se
retira do contrôle do mercado e impôe indepêndencia nessas relaçôes.
As cooperativas agricolas do estado de Pemambuco, em sua maioria localizadas em
regiôes do estado de condiçôes climâticas desfavoravéis, procuram uma fônnula para
sobreviver e adaptar-se num mercado que caminha para a globalizaçào. Esse mercado,
cada vez mais passarâ a exigir das cooperativas, agilidade na competitividade de mercado,
o que somente poderâ ser conseguido através da qualificaçâo gerencial e tecnolôgica de
forma a Ihes colocar em condiçâo de igualdade com as outras empresas do mercado.
CAPITLILO 3 - DIAGNOSTICO DE DESEMPENHO DAS COOPERATIVAS
3.1 O pouco investimento na forniaçâo em recursos humanos: como fator de
impedimento para o desenvolvimento das pequenas empresas brasileiras
Preocupados com o processo de globalizaçào de mercado e com o projeto do
IvIERCOSUL, hoje em fase de implementaçào sobretudo pelo Brasil, Argentina e
Uruguai; o BNDES, o CNI e o SEBRAE, realizaram em setembro e outubro de 1995,
uma pesquisa conjunta sobre "Qualidade e Produtmdade na Indùstria Brasileira". 
Esta pesquisa foi a continuidade de runa outra que tinha como tftulo "Estado Atual da
Gestâo pela Qualidade e Produtividade nas Indùstrias Brasileiras", realizada pelo CNI em
1992. Essa piimeira pesquisa citada continha elementos do estudo sobre "Indicadores de
Competitividade para Micro e Pequenas Empresas Industriais no Brasil", desenvolvido
pelo SEBRxAE, neste mesmo periodo.
Incorporando novas questôes à pesquisa, temas nào tratados pelas pesquisas anteriores
foram incluidos, como por exemplo: estratégias competitivas, novas técnicas e programas
de gestâo da produçâo e indicadores quantitatives de desempenho produtivo.
Para a coleta de dados, os organismes responsâveis utilizaram como instrumente bâsico
um questionario en\iado a 7906 empresas de pequeno, médio e grande porte, que
representavam os diverses setores industriais. Devido às suas caracteristicas de pequeno
13Extrato de pesquisa retirado no site http://www.sebrae.org.br/pesq/'p_cni.htmUp_princr
27
porte, os dados das microempresas foram levantados pelos agentes estaduais do SEBRAE
in loco, sendo excluidas do levantamento dos dados, as mformaçôes referentes aos
indicadores quantitativos. Foram pesquisadas empresas em 16 estados de todas as cinco
regiôes do pais, com um minimo de dois estados por regiâo, resultando numa amostra de
1356 empresas .
Para a classificaçâo do porte das empresas, foram utilizados os critérios jâ adotados pelo
SEBRAE sobre o nùmero de empregados: de 5 a 19 empregados - microempresas; de 20
a 99 empregados - médias empresas; e de 500 ou mais empregados - grandes empresas.
Un fato significativo de participaçào na pesquisa coube justamente à microempresa, que
apresentou uma participacâo de 33,8% da amostra, enquanto que as grandes empresas
apresentaram 15,6%, o menor percentual participativo.
Segundo os resultados da citada pesquisa, constatou-se:
a) concernente aos reciirsos humanos:
* Os empregados na indùstria possuem tradicionalmente um nivel de escolaridade
intermediàiio entre a agiicultura e o setor terciârio. Na amostra levantada na pesquisa, a
maior parte dos empregados possui entre quatro anos de estudos e o segundo grau
completo. Alguns setores destacam-se pelo nivel relativamente elevado da escolaridade de
sens empregados, especialmente o setor quimico, de material elétrico e de comunicaçào e,
em menor grau, o de borracha. Os destaques negativos sâo alguns setores tradicionais
como o de madeira, de mobiliàrio e vestuârio, de calçados e de artefatos de tecidos. onde
praticamente nào sào encontrados trabalhadores com nivel superior, concentrando-se os
empregados nos niveis mais baixos de escolaridade.
* As formas de treinamento dos empregados foram bastante diferentes. O treinamento
the job" é a mais simples e comum, sendo utilizada por 78% das empresas. O
treinamento realizado na prôpria empresa fora do processo de trabalho e o treinamento
através de consultores de instituiçôes especiaUzadas também estào bastante difundidos,
sendo utilizados por 40% das empresas. Cabe destacar ainda o treinamento articulado
com empresas, clientes ou fomecedores e o treinamento em educaçào bâsica que jà
atingem 20% das empresas. O lado negativo é a existência de 11% das empresas que
afirmaram nào realizar treinamento, nem mesmo "077 the job".
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* Hâ um desmvel significativo entre as condiçôes de treinamento das pequenas e
microempresas por um lado e das médias e grandes empresas por outro. Nas piimeiras,
o  treinamento dos empregados esta quase que limitado à forma the job".
Enquanto 21% das microempresas nào reaUzam qualquer forma de treinamento,
praticamente todas as grandes empresas reaHzam treinamento. Metade das grandes
empresas articulam-se com os cUentes ou fomecedores e treinam mâo-de-obra em
educaçào bâsica. Cerca de 90% utilizam consultores e instituiçôes especializadas,
treinam na empresa, fora ou no prôprio processo de trabalho. Estes resultados podem
ser complementados com informaçôes sobre o nùmero médio de horas de treinamento
por empregados. Enquanto as pequenas empresas gastam em média 13 horas de
treinamento por ano por empregado, as médias utilizam 20 horas e as grandes, 30 horas
anuais.
*Alguns setores destacaram-se pela preocupaçào com o treinamento de sens
empregados. (As empresas de) material de transporte, por exemplo, fomecem educaçào
bâsica em mais da metade de suas empresas. Mais da terça parte treina sua mào-
de-obra de forma articulada com empresas clientes e fomecedores e quase 70%
utilizam consultores ou instituiçôes especializadas para treinamento. Outros setores
que demonstraram maior preocupaçào com o treinamento de seus empregados sâo os
de quimica, de papel e de papelào, o de material elétrico e de comunicaçào, e o de
borracha. Destaca-se desfavoravelmente o setor de éditorial e de grâfica que, embora
possuindo um dos niveis de escolaridade dos trabalhadores mais elevados, apontou em
37% dos casos que nào reaUza qualquer tipo de treinamento. Setores tradicionais como
têxtil, mobihârio e vestuârio, calçados e artefatos e tecidos surgem entre aqueles com
menor incidência de treinamento de seus empregados. Trata-se de um verdadeiro circulo
vicioso, onde mào-de-obra com pouca escolaridade e baixas taxas de treinamento
dificultam a elevaçâo de seu nivel de competitmdade.
* Os indicadores setoriais quantitatrvos de treinamento mostram que sâo os segmentos
mais modemos da indùstria que fomecem mais horas de treinamento a seus
empregados. As empresas de material de transporte, borracha, metalurgia, material
elétrico e de comunicaçào, mecânica e quimica oferecem em média entre 25 e 29
horas de treinamento para cada empregado por ano. Por outro lado, as empresas de
mobibârio, madeira e vestiârio, calçados e artefatos de tecidos nào passam de 10 horas
em média. Apesar da menor incidência de treinamento nos setores tradicionais, o peso dos
gastos em treinamento em relaçào à receita operacional liquida em alguns destes
setores supera a média de 1,4% encontrada para o total da indùstria. No seguimento de
ahmentos e bebidas, madeha, mobiliârio e minerais nào metâhcos, tais gastos atingem
entre 1,6 e 1,7 % da receita operacional liquida. Este resultado pode ser parciahnente
expUcado pelas receitas relativamente reduzidas em alguns destes setores.
* Para veiificar os critérios utihzados nas decisôes de treinamento perguntou-se às
empresas em que medida elas comparam os conhecimentos de seus empregados com
aqueles que precisariam possuir para desempenhar bem suas tarefas. Verificou-se que
apenas 14% utilizam em alto grau e 27% em médio grau este tipo de prâtica, enquanto
32% simplesmente nào se preocupam com esta questào. Isto significa que o treinamento
realizado com os empregados pode muitas vêzes ser ineficiente e mal dirigido, nào
trazendo os resultados esperados e signtficando desperdicio de tempo e recursos. Mesmo
entre as grandes empresas apenas 319i) fazem alta utilizaçào desta medida. O quadro
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setorial nâo traz grandes surpresas. Somente os setores de material de transporte, de
material elétiico e de comunicaçào, apontaram em mais de 20% dos casos que fazem
alta utilizaçào desta prâtica nas suas decisôes de treinamento(...)
b) concernente às técnicas, aos inétodos e aos programas de gestào da produçâo
* Foram pesquisados 24 programas, técnicas e métodos voltados para o aumento da
qualidade e produtividade das empresas. A constataçào imediata é a balxa disseminaçào
de tais progamas na indùstria brasileira. Doze programas/técnicas/métodos nâo sâo
utilizados por mais da metade das empresas. Poucas empresas fazem alta utilizaçào de
tais programas/técnicas/métodos, os maiores percentuais de utilizaçào referem-se à gestào
pela qualidade total; planejamento das necessidades materiais; planejamento estratégico;
terceirizaçào; implantaçào de trabalho de grupo; aquisiçào de equipamentos automâticos e
multifuncionalidade, atingindo no mâximo 15% de indicaçôes de utilizaçào em alto grau.
Dado o baixo grau de incidência de tais programas/técnicas/métodos, optou-se por
considerar simultaneamente a utilizaçào em médio de alto grau. Neste caso, os sete
programas/técnicas/métodos mencionados destacam-se como percentuais superiores a
30%. entre os menos utilizados pode-se mencionar engenliaria simultânea, reengenharia e
Kanban.
*Hâ nitido crescimento do uso dos programas/ técnicas/ métodos quando consideradas
empresas de maior porte. Enquanto a utilizaçào média e alta nào atinge 30% para nenhum
dos 24 itens estudados no caso das microempresas, as grandes empresas os utilizam com
razoâvel intensidade- apenas dois programas/técnicas/métodos foram mencionados por
menos de 30% das grandes empresas quando considerada a média e a alta utilizaçào -
engenharia simultânea; reengenharia; e sistema ABC de custeio. Cerca de métade dos
programas/técnicas/métodos pesquisados sào utilizados por 50% ou mais das grandes
empresas em médio ou alto grau(...)
3.2 A inadequaçâo dos programas de formaçào para as cooperativas
Os programas de formaçào cooperativa para os pequenos produtores rurais pouco têm
contribuido na promoçào de mudanças, tanto a nivel intemo (gestào) quanto a nivel
extemo (mercado). Necessitando superar alguns estâgios de ineficiência gerencial, as
cooperativas agricolas têm buscado soluçôes que nem sempre sào adequadas à sua
realidade e às especificidades da natureza cooperativa. Segundo Thomas (1963), de
acordo com a espectficidade da natureza cooperativa, existem dois niveis de problemas
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relatives ao elemento humano na cooperativa. O primeiro, envolve as relaçôes entre os
cooperados e a direçào da cooperativa e o segundo envolve as relaçôes de direçào da
cooperativa e a operaçâo das atividades.
Tais particularidades desses problemas da organizaçao cooperativa estâo ligados aos
procedimentos adotados a partir de sua constituiçâo, levando a interferir até nos métodos
de gestâo utilizados para o seu funcionamento. A nào observância da hibridizaçâo de
relaçôes na estrutura cooperativa, tem levado essas organizaçôes a adotarem programas
que supervalorizam um desses dois aspectos em detrimento do outro, quando ambos sào
importantes e complementares na descoberta de um estilo de gestâo cooperativa.
Os programas de formaçâo cooperativa quando voltados para esse primeiro nivel do
problema, têm supervalorizado o aspecto ideolôgico na introduçâo de valores de
solidariedade, igualdade e participaçào, todos de importância para a formaçâo de uma
cultura cooperativa. No entanto, esses programas têm esquecido de compatibiHzar essa
ideologia com as prâticas gerenciais exigjdas pelo aparelho econômico-produtivo e
consequentemente impedido a cooperativa de encontrar o estilo de gestâo que melhor se
adeque ao seu desenvolvimento.
No que concerne ao segundo nivel do problema (que envolve a direçào da cooperativa e a
operaçâo das atividades), estâo associados a obtençâo de resultados de produçâo, venda,
marketing, comerciaUzaçâo e lucratividade, todos diretamente relacionados com a gestâo
administrativa do negôcio cooperativo. Para a superaçâo desse outro nivel do problema, as
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cooperativas têm buscado programas de formaçào muitas vezes incompativeis com a sua
natureza enquanto empresa cooperativa, inadequados ao porte e estrutxira da empresa e
inadaptâveis à sua cultura organizacional. Em sua maioria, elas reproduzem programas jâ
existentes em outras empresas de natureza diferente sem observar os aspectos adaptativos
a sua cultura.
Na realidade, os programas de formaçào pouco têm contribuido para a introduçâo de
novas prâticas de gestâo nas cooperativas. Isto ocorre, nâo pela ineficiência de seu
conteùdo mas pela forma com que sâo introduzidos nas empresas cooperativas. Em
conseqiiência, ao invés de contribuir para tomar mais claro a escolha de um caminho que
Ihe propicie a eficiência do negôcio cooperativo, esses programas têm levado a confundir
ainda mais suas prâticas e agravado a relaçâo coirflituosa entre ideologia e procedimentos
gerencias na formaçào da cultura organizacional.
3.3 Os conteùdos programâticos
Considerando o acima exposto no item 3.2, os dois m'veis descritos do problema de
formaçào na empresa cooperativa vào se expressar nos conteùdos programâticos dos
programas de formaçào cooperativa. Esses programas caracterizam-se, na maioria das
vezes, por um forte conteùdo ideolôgico de valores cooperativos e um fraco conteùdo
gerencial ou vice-versa, gerando incompatibilidades com a reaUdade cultural e o grau
educacional do pequeno produtor rural.
32
Na minha opiniào, esses conteùdos muitas vezes sâo meras reproduçôes de outros jâ
existentes, reprodutores de realidades que em muitas vezes sâo semelhantes à natureza do
négocie coopérative mas incompativeis com a dinâmica interna de uma cultura
organizacional especiJQca. Por consequência, esses programas ficam resumidos unicamente
ao cârater informativo sem tocar na essência do problema.
Un outre aspecto refere-se à formaçâo especifîca do profissional responsâvel pela
formaçâo cooperativa. As instituiçôes formadoras de especialistas em cooperatrvismo,
sejam universidades ou instituiçôes de capacitaçâo profissional, têm supervalorizado em
seus programas de formaçâo os aspectos ideolôgicos sobre os fundamentos do mo\imento
coopérative. Apesar de oferecerem uma boa formaçâo técnica e acadêmica para a
compreensâo do cooperativismo e sua importância, têm também contribuido para a
reproduçâo desses dois niveis do problema, através de seus especialistas. Cabe salientar a
ausência de especialistas na ârea de gestâo de cooperativas nas instituiçôes formadoras, o
que propicia o neglicenciamento de conteùdos especificos para a gestâo cooperativa e a
conseqiiente supervalorizaçâo do ensinamento teôrico ideolôgico. Pela prôpria deficência
de formaçâo desses especialistas, os programas sâo elaborados com conteùdos
programâticos que nâo integram os fundamentos ideolôgicos com os aspectos prâticos da
gestâo. Assim, os atuais formadores atuam indiretamente como agentes de reproduçâo dos
problemas citados por Thomas (1963).
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3.4 Os métodos adotados
Os métodos adotados na foraïaçâo e desenvolvimento de pessoal para as cooperativas em
muito evolmram, sobretudo pela contribuiçâo do Método Paulo Freire^'' que é dirigido
para a educaçào de adultos. Assim, a grande maioria dos agentes de treinamento têm
utiHzado como método de base o Método Paulo Freire e adaptado aos programas para as
cooperativas agricolas.
Outros aspectos, referem-se à pertinência do método e aos instrumentos utilizados no
processo de transferência dos conhecimentos. O primeiro aspecto encontra-se diretamente
relacionado com o perfil profissional do agente de formaçâo, enquanto que o segundo
aspecto relaciona-se com a tipologia do método que sera utiHzado.
Os agentes de formaçâo, utiHzam as mais diversas metodologias de acordo com os
paradigmas prépondérantes: positivista, critico, neo-positivista, construtivista, (Guba e
Lincoln, 1988 ). Podem ser autoritârios ou democrâticos, valorizar o ensinamento teôrico-
cientifico, a valorizaçâo da prâtica, etc. Todos esses perfis desempenham um papel
importante e contribuem para a formaçâo de conhecimentos e de novos valores na
sociedade.
A inadequaçâo nâo se encontra nas derivaçôes dessses perfis profissionais, mas sobretudo
na capacidade do formador de compreender a lôgica de aprendizagem do pequeno
' P. FREIRE (\9%T),Pedagogia dos Oprimidos, Editera Paz e Terra Educaçào, Rio de Janeiro, 184p.
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produtor rural em construir programas com métodos e instrumentos capazes de favorecer
a transferência dos conhecimentos.
Uma postura inversa ao acima exposto por parte do agente de formaçâo que geralmente
desconsidera o saber ser e o saber fazer (Femandez, 1988), dos pequenos produtores
(cUentela adulta), poderâ inviabilizar todo o processo de apropriaçâo de conhecimento por
parte de sua clientela.
O agente de formaçâo deverâ ter conhecimento dos instrumentos que utilizarâ, de forma a
nâo mais confundir a clientela. Hoje existem muitos equivocos na utilizaçâo do método
Paulo Freire, uma vez que os agentes de formaçâo sentem-se na obrigaçâo de serem
"construtivistas" mesmo quando possuem prâticas e visâo do mundo fortemente
positivistas. Esse descompasso entre metodologia, instrumentos utihzados e visâo do
mundo do formador, propicia o aumento de equivocos na formaçâo da clientela.
Assim, consideramos que o perfil do profissional, e sua capacidade de compreender a
lôgica de aprendizagem do pequeno produtor, e o uso do bom senso na escoUia dos
métodos e dos instrumentos mais adequados à clientela sâo os elementos importantes para
o sucesso dos progamas de formaçâo.
Essa mesma problemâtica, quando analisada pela professora Maria Teodora de Barros
Oliveira em seu trabz^o A Ambiguidade da ExtensSo Rural Universitària e as Acusaçoes
Técnicas (Oliveira, 1993), sô vem confirmar a ruptura na transferência de conhecimento
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devido à presença de conflitos de papéis e confrontamento de poderes entre os técnicos
extensionistas e os pequenos produtores rurais.
Os métodos indutivos, dedutivos, ativos ou passivos sâo confimdidos na utilizaçâo nos
programas de formaçâo. Um programa para ser bem apropriado pelo pequeno produtor
rural, precisarâ de objetivos intermediârios e finals sintonizados com a sua problemâtica,
além de conteùdos programâticos que possam bem refletir essa mesma problemâtica, bem
como métodos e instrumentos compativeis com o processo de aprendizagem desejado
(Femandez, 1988).
As caracteristicas tipolôgicas deverâo ser resguardadas e/ou conjugadas, mas elas sô
produzirâo resultados, se o agente de formaçâo considerar os saberes e os valores da
clientela quando da elaboraçâo de um programa de formaçâo.
3.5 Instrumentos utilizados
A existência de uma multipUcidade de instrumentos e técnicas, em muito tem facUidado o
trabalho dos agentes de formaçâo e contiibuido para o processo de aprendizagem por
parte daqueles que fazem as cooperativas. Essa diversidade tem permitido aos agentes de
formaçâo conjugar diversas técnicas aos programas com o objetivo de facilitar a
apropiiaçâo dos conhecimentos pela clientela.
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Todavia, alguns excessos sâo cometidos, seja quando da seleçâo dos instrumentais que
serâo utilizados na formaçâo, seja quando da aplicaçào desses mesmos instrumentais
durante a realizaçâo do curso de formaçâo.
Um dos problemas que se tem constatado quando da realizaçâo dos programas de
formaçâo para as cooperativas encontra-se relacionado à fase de planejamento durante a
seleçâo e escolha dos instrumentais de forma a que eles sejam compativeis aos conteùdos
programâticos propostos. Dessa maneira, podemos encontrar programas de conteùdos
programâticos bem estruturados mal sucedidos por conta da desarticulaçâo com os
intrumentais selecionados na apUcaçâo desses mesmos conteùdos.
Segundo Hurtado (1993):
As técnicas educativas nâo definem nem sâo a educaçâo; sâo apenas ferramentas
de apoio. Hâ muitos educadores e promotores que, questionados em seus
métodos tradicionais, descobrem o uso de técnicas e dinâmicas. Acreditam que
apenas com oxjso delas, mesmo de forma anârquica, jâ estâo modiQcando
qualitativamente sua metodologia. Sâo os "dinamiqueiros"^^
A existência de uma variedade de técnicas para a dinâmica de grupo tem propiciado a sua
utilizaçâo de forma indiscriminada sem que se observe a compatibilidade com os
progi'amas, temas e conteùdos.
Ainda concemente à utilizaçâo de instrumental diversificado durante o processo de
foimaçâo, pode-se também constatar que tal utilizaçâo depende em muito da capacidade
'^C.N. HURTADO (1993), Comimicaçao e educaçâo poptdar- Educar para transformar - Transformar
para Educar, 2a ediçâo, Petropolis, Editera Vozes, p. 59.
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de animaçâo do agente de formaçâo: agentes capacitados para trabalhar com as técnicas
de animaçâo, têm corrigido possiveis distorçôes surgidas quando da aplicaçâo do
programa de formaçâo. Agentes de formaçâo mal capacitados têm confimdido a clientela
no processo de formaçâo durante a utilizaçâo de técnicas que sâo inadequadas ao
conteùdo programâtico proposto.
3.6 A ausência de uma politica cooperativista e a nào integraçâo inter-institucional
entre as organizaçôes que trabalham com formaçâo em cooperativismo
O cooperativismo no estado de Pemambuco é fruto de uma histôria concreta , nasceu
dentro de um segmento da sociedade que se identificou com seus principios e reproduziu-
se nas relaçôes sociais. Essa reproduçâo favoreceu o movimento na ocupaçâo do espaço
social e posteriomente na institucionaUzaçâo de açôes para o apoio e desenvolvimento
através de organismos govemamentais e nâo govemamentais.
Atualmente, as cooperativas do estado de Pemambuco contam com uma variedade de
organizaçôes de apoio, tanto para o seu desenvolvimento econômico, como para a
assistência técnica em suas diversas âreas. No entanto, apesar do volume de recursos
investidos nas açôes desenvolvidadas por esses organismos, sobretudo nos anos 80 , os
resultados obtidos ainda nâo se apresentam satisfatôrios para afirmar o movimento
cooperativista como mais uma altemativa de modelo socio-econômico no estado de
Pemambuco. Segundo Américo Utur et al (1973), em seu livro A Prohlemàtica
Cooperativista no Desenvolvimento Econômico, a causa essencial se origina do
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despreparo generalizado dos que praticam o sistema, desde a sua concepçào doutrinâria e
juridica, até a mecânica de funcionamento.
As razôes sâo diversas, começam pela ausência de uma poUtica nacional e estadual de
desenvoMmento para o cooperativista, passando em seguida pela ausência de pessoal
devidamente capacitado para trabalhar com cooperativas, pela interferência da politica
govemamental que atua como promotora dos projetos cooperativistas, pela utilizaçâo dos
projetos para as cooperativas como instrumento de politica partidâria, pela sub-utiUzaçâo
dos recursos humanos, pelo desperdicio na aplicaçâo dos recursos financeiros em
projetos nâo estratégicos e finalmente pela ausência de integraçâo inter-institucional.
A primeira razao apresentada, a ausência de uma politica de desenvohimento do
cooperativismo, e a ùltima a ausência de uma integraçâo inter-institucional talvez sejam as
maiores responsâveis pelos insucessos experimentados pelos empreendimentos
cooperativos que nâo deram certo. As outras restantes talvez tenham sido consequências
dessas diras indefiniçôes a nivel estratégico.
Devido à ausência de uma politica de desenvolvimento cooperativista no estado de
Pemambuco, capaz de esclarecer os objetivos a curto, médio e longo prazo para as
instituiçôes promotoras do desenvolvimento cooperativo, essas mesmas instituiçôes foram
levadas a adotar poHticas diversificadas e desarticuladas.
A consequência dessa desarticulaçâo teve um endereço certo: as cooperativas agricolas,
que nâo dispôem de uma politica agricola justa por parte do estado, sâo fragéis
39
economicamente enquanto empresa cooperativa e nâo têm facilidade ao crédite. Essas
cooperativas também apresentam ausência quase compléta de uma estratégia que defina a
regra do jogo e a sua inserçâo no mercado. Dessa forma, ficaram submetidas às
constantes mudanças de estratégias provocadas pela desarticulaçâo desses organismes de
apoio ao movimento cooperativista.
Atualmente, a poUtica econômica do govemo dirigida para a estabilizaçào da moeda
brasileira, tem imposte às suas organizaçôes, certes substanciais nos orçamentos. O
mesmo tem acontecido com os organismes nào-govemamentais, que por necessidade de
adaptaçâo à poHtica adotada têm enfrentado restriçôes de financiamento nos programas
de apoio às cooperativas.
Diante desse contexte, essas organizaçôes de apoio ainda continuam a desenvolver açôes
isoladamente apesar da escassez de recursos em determinado setor de atividade que
poderiam ser complementados, case elas se integrassem em projetés comuns.
Na verdade, a incapacidade de somar esforços entre as organizaçôes de apoio ao
cooperativismo, é résultante de uma cultura organizacional nâo somatrva, desprovida de
solidariedade e caracterizada pelo individualisme, sedimentada ao longe dos ûltimos anos.
Essa falta de articulaçào é também résultante da falta de uma politica estadual orientadora
de estratégias no desenvolvimento do sistema cooperativo.
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Tal indefiniçâo tem propiciado o desperdicio de recursos e gerado frustraçôes no
pequeno produior rural, que apôs experimentar um fracasse no empreendimento
coopérative, passa a desacreditar no sistema cooperativo enquanto opçâo socio-econonnca
para a superaçâo de suas dificuldades.
CAPITULO 4 - RECOMENDAÇÔES DE LINHAS DIRETRIZES PARA
CONCEPÇÂO DE MÔDULOS DE FORMAÇÂO COOPER.ATIVA
O prescrite trabalho nâo se propôe a apresentar formulas preconcebidas com conteùdos
programâticos, métodos e programas de formaçâo para as cooperativas de pequenos
produtores rurais. Ele se propôe sobretudo a oferecer linhas conceptuais que permitam às
organizaçôes de apoio cooperativo e aos profissionais de formaçâo que trabalham com
cooperatmsmo, a conjugar seus elementos, adaptâ-los e construir programas que se
adaptem à realidade e às particularidades das atividades dos trabalhadores rurais
organizados em cooperativas.
Para a concepçâo da proposta referenciada neste capitulo e nos dois seguintes considerou-
se também os diversos contextos em que encontra-se inserido o produtor rural: trabalho,
familia, e contexto econômico e social.
Neste capitulo, recomendamos algumas linhas diretrizes que servirâo de balizamento na
concepçâo de programas. Essas recomendaçôes procuram respeitar os principios e
caracteristicas fundamentais do cooperativismo, seja de ordem filosôfîco-ideolôgica, seja
de ordem prâtica-gerencial. No prôximo capitulo apresentaremos os passos para conceber
os môdulos de formaçâo, seu funcionamento e sugestôes de um conteùdo metodologico
minimo, imprescindivel para a capacitaçâo de gestores em cooperativismo. Finalmente, no
capitulo 6, trataremos da estratégia de integraçâo inter-institucional (orgâos de apoio)
proposta, para implementaçâo dos môdulos.
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Ap6s pesquisa e anâlise, considero algumas linhas diretrizes de extrema importância para a
reflexào daqueles que fazem formaçào cooperativa. A apresentaçâo dessas linhas, tem
como objetivo principal propiciar a reflexào sobre alguns elementos que diferenciam a
formaçào cooperativa dos outros tipos de formaçao. Propicia também a abeitura de um
espaço para a discussâo sobre a pertinência desses elementos nos programas de formaçào
durante a elaboraçâo da estratégia de formaçào para produtores rurais organizados em
coopéras tivas.
4.1 - Formaçào Cooperativa é também um projeté de educaçâo permanente !
A Conferência Gérai da Unesco em Nairobi, em 1976, definiu assim a educaçâo
permanente:
Um projeto global que visa tante reestmturar o sistema éducative existante ceme desenvelver
tedas as pessibilidades formativas fora de sistema éducative: em tal projeté, e homem é
agente de sua propria educaçâo pela interaçâo pemianente entre suas açôes e suas
reflexôes; a educaçâo nâo deverâ se limitar a um periodo de escolaridade, mais que isso ela
deverâ ampliar as dimensôes da realidade vivida, se intregrar a tedas as atividades e a todos
os dominios do saber, podendo ser obtida por meios diverses que favorecendo todas as formas
de desenvolvimento da personalidade; todo os processos éducatives aos quais o homem se engaja
durante a sua vida (sejana intância, najuventude ou na fase adultajdevem ser considerados
integraJmente'®
Quando comparamos os principios cooperativos aos da educaçâo permanente constatamos
a existência de vârios pontos em comum, desde suas caracteristicas enquanto projeto
social às proposiçôes prâticas de cdrater transformador da sociedade.
M. LAFLAMME (1992), Le projet coopératifquébécois: un projet social ? Montréal, Gaétan Morin
Éditeur, pg . 159 - TRADUÇÀO LIVRE DO AUTOR.
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Os dois têm uma ambiçào em comum: propor uma sociedade igualitâria que procura na
origem do imagmârio social a sua forma de expressào de uma proposta social escrita e
prâtica.
G cooperativismo \isa suscitar a participaçâo plena que possibilité de cada societârio, a
gestâo do negôcio cooperath'o. Cada societârio deverâ se informar e se capacitar de uma
maneira livre e autonôma para o exercicio de suas responsabilidades na gestâo da
cooperativa . Por outra parte, a educaçâo pennanente espera que cada um passe a ser
agente de sua prôpria educaçâo pela interaçâo permanente entre suas açôes e reflexôes,
pela preservaçâo de sua autonomia da liberdade de escoUier seus objetivos, dejQnindo seu
caminho e seu ritimo de aprendizagem.
A sociedade cooperativa tem em sua base o principio da igualdade dos membros na
apropriaçâo da produçâo e dos bens comuns que sâo por ela produzidas, acesso às
informaçôes, igualdade de poder de decisâo e contrôle. Assim, cada societârio terâ direitos
iguais independente do capital investido na sociedade. Segundo Leclerc (1982), a
educaçâo pennanente imagina uma sociedade educativa igualitâria onde todos os cidadâes
têm o direito de se educar independente de idade e das circunstâncias de sua vida.
Em resumo, tanto o movimento cooperativista como o movimento de educaçâo
pemanente têm em comum na sua natureza o desejo de devolver às mâos de cada
membro ou cidadâo, o pleno exercicio de sua liberdade, de sua autonomia, de suas
responsabilidades na escolha dos seus destinos. Visa como produto final o bem coletivo.
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onde todos têm direitos iguais diante da sociedade sem importar em quai condiçào social,
econômica ou poHtica encontra-se inserido o indhiduo.
Cabe aqui uma questâo de ordem prâtica é: como viabilizar um projeta de formaçâo
cooperativa através da educaçâo permanente?
Conforme Laflamme (1982), com algumas adaptaçôes, nos podemos facilmente integrar
os métodos da educaçâo permanente a um projeto de formaçâo cooperativa por meio de
cinco condiçôes que deverâo ser respeitadas pela sociedade cooperativa durante a
construçâo do projeto.
1- Ter sempre em mente que a empresa cooperativa nâo se restringe unicamente à
produçâo de bens, mas também deve formar homens que aspiram uma sociedade
iguaUtaria, que deverâ preservar alguns espaços para a realizaçâo de cada um. Sejam quais
forem seus objetivos (produçâo, distribuiçâo, venda, serviço, etc), nâo poderemos
esquecer de estabelecer as ligaçôes entre os objetivos empresariais de rentabilidade e o
respeito aos principios gérais do cooperati\ismo nos projetos de formaçâo. O projeto de
formaçâo cooperativa nâo deverâ somente transformar os procedimentos de trabalho em
funçâo dos critérios de rentabilidade, mas também em funçâo de critérios de necessidade
de trabalho.
2- Numa sociedade cooperativa, ao contrario de numa empresa capitaUsta, o projeto de
formaçâo nâo deverâ ser restrito somente ao quadro de pessoal ou aos gestores, mas a
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todos os membres participantes daquele nùcleo cooperativo, independente de idade, sexe
ou raça, a fim de possibilitar o direito ao desenvolvimento harmônico de um clima
alicerçado sobre os preceitos da cooperaçào.
3- Cada societârio cooperativo deverâ ter a consciência da importância em investir
permanentemente em projetés de formaçâo, sendo necessârio para isso, dispensar de mais
a mais uma parte dos lucres para a informaçào e aperfeiçoamento dos membres. As
despesas com as atividades educacionais e culturais nâo deverào constituir uma parte
isolada da contabilidade da cooperativa: elas deverào ser assimiladas a todos os outres
tipos de despesas, de produçâo, de distribuiçâo, de parte social, etc, contribuindo para a
mellioria de todos os setores de atividade e a elevaçào da qualidade de vida.
4- Uma sociedade cooperativa deverâ favorecer a formaçâo de um quadro permanente de
responsavéis em formaçâo de cooperativismo para que possa obter sua autonomia
educacional. Para isso, ela poderâ planejar e implementar programas que utUizem
educadores temporârios, benevolentes, semi-benevolentes e/ou profissionais
especiaHzados, ou ainda se associar a outres organismos que desenvolvem programas de
apoio às cooperativas a exemple da ASSOCENE, SEBRAE, SENAR, UFRPE, UFPE...
5- Errfim, a sociedade cooperativa deverâ buscar cada vez mais sua autonomia nas
funçôes educativas em oposiçâo às instituiçôes de apoio. No entante, essa autonomia nâo
impUca aqui, um rompimento de relaçôes de trabalho mas um rompimento de
subordinaçâo por parte das cooperativas na relaçâo com essas instituiçôes. Essas
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organizaçôes (cooperativas e de apoio), somente poderào cumpiir bem seu papel social
quando as cooperativas estabelecerem uma relaçào de igualdade na preservaçào dos
limites de competência de cada um.
4.2 - A formaçào cooperativa é também aprendizagem para adultos
O profissional de formaçào cooperativa deverâ respeitar sempre que possivel os principios
de aprendizagem do adulto em relaçào às suas caracteristicas de saber, saher-fazer e
saber-ser.
Segundo Nadeau e St-Hilaire (1980), essas caracteristicas têm sua dimensào fisiolôgica,
no conceito de ser do adulto, nas emoçôes e ansiedades, nas experiências, no tempo, em
relaçào à motivaçào, no estilo e na capacidade de aprendizagem e no paradoxo ou nas
contradiçôes que sào caracteristicas da idade adulta. Desta forma, o responsâvel pela
formaçào no cooperativismo deverâ respeitar as caracteristicas abaixo descritas:
4.2.1 - Caracteristicas Fisiolôgicas
Em relaçào às caracteristicas fisiolôgicas, os adultos aprendem melhor quando estào com
boa saùde, bem repousados e nào stressados] também quando dispôem de uma boa "visào
e o ambiente de aprendizagem favorece a uma boa acuidade visual e auditiva; quando ele
imprime seu prôprio ritmo, e as dificuldades nào representam uma barreira em relaçào à
sua auto-imagem.
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4.2.2 - Auto-imagem do aprendiz
O formador de adultos necessitarâ conhecer bem o conceito que cada aprendiz tem sobre
eie mesmo. Assim, ele terâ a percepçâo de como cada um se percebe no novo contexto,
bem como a sua concepçâo de auto-estima. Caso as duas concepçôes nào sejam
congruentes, formador e aprendiz, o primeiro deverâ dispensar mais atençâo à concepçâo
que o ùltimo faz dele mesmo.
Os adultos que apresentam uma elevada auto-estima résultante da percepçâo positiva
(auto-imagem) que ele tem sobre si, têm se apresentado mais responsâveis por sua
aprendizagem e menos ameaçados pelo ambiente educativo. Ao contrario daqueles que
têm um auto-imagem negativa, que sentem-se ameaçados pelo ambiente educativo e que
por isso sâo menos motivados para aprender apresentando consequentemente dificuldades
na aprendizagem durante o processo de formaçâo.
4.2.3 - Necessidade de integrar a pràtica
Outro aspecto que deverâ ser observado na educaçâo de adultos, é que eles aceitam mais
facibnente as mudanças quando as idéias e proposiçôes vâo ao encontro dos objetivos por
ele estabelecidos. Eles aprendem melhor quando se permite a reorganizaçâo e integraçâo
dos novos conhecimentos aos conhecimentos que eles jâ haviam adquirido na vida. O
desafio para o formador, esta relacionado com a sua capacidade de funcionar durante a
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formaçâo como influenciador e facilitador do processo de mudanças. No entanto, para se
conseguir um ambiente que favoreça as mudanças, o formador deverâ valorizar os
diversos papéis que o aprendiz desempenhou e desempenha em sua vida (trabalho, social
e familiar). A partir dai, eles (formador e aprendiz), poderào integrar as experiências
passadas ao novo contexto de aprendizagem e experimentarem novos comportamentos
para a promoçào das mudanças pretendidas.
4.2.4 - Emoçôes e ansiedades
Ao contrario das crianças e jovens, as emoçôes dos adultos sâo durâveis. Por
consequência, eles precisam de um ambiente que favoreça as relaçôes amigâveis para que
se estabeleça um clima de confiança. Os adultos nâo aprendem diante de estimulos
extremanente fortes e geradores de stress e ansiedade. Eles precisam integrar sua
motivaçào interna aos novos conhecimentos para se sentirem estimulados para a
aprendizagem.
Na formaçâo de adultos é imprescindivel que o agente de formaçâo intégré temas
particularmente significativos, de experiências passadas e présentés, pertinentes à realidade
de trabalho da clientela no processo de aprendizagem.
Os adultos aprendem melhor quando a comunicaçâo é estabelecida num processo de
formaçâo ativa de fatos reais que propiciem a integraçâo da realidade com o conteùdo à
ser assimilido.
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4.2.5 - A experiência
A aprendizagem de adultos se centra sobretudo na transformaçâo de valores e de atitudes
adquiridas por experiências vivenciadas. Esse processo exige muita energja por parte dos
adultos diante da nova aprendizagem, que é desconhecida para ele, e que em algumas
vezes vem em oposiçâo a valores jâ estruturados. Isso significa que, a nivel consciente, ele
deverâ estabelecer uma relaçào entre as suas experiências passadas e os novos elementos
de uma situaçào atual e desejâveL de forma a assumir novos comportamentos. As
experiências deverâo ser reconhecidas pelo agente de treinamento como um componente
ativo na aprendizagem e consideradas como um recurso a ser adotado como estratégia de
formaçâo.
4.2.6 - Heterogeneidades de saberes
Nem todos os adultos possuem os mesmos elementos do saber, saber-ser e saber-fazer
para as novas atividades de aprendizagem. O conhecimento da heterogeniedade da
clientela por parte do agente de formaçâo é uma etapa importante para o bom
planejamento das atividades. Para isso, o formador deverâ procurar identificar os pontos
fortes e fracos de cada aprendiz, estabelecer as diferenças de cada aprendiz, e
desenvolver uma estratégia metodolôgica que propicie a integraçâo dessas diferenças e a
sua utilizaçâo de uma maneira o mais rentâvel possivel.
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4.2.7 - Os tempos
Os problemas de um présente imediato sâo os piincipais elementos que niotivam a
aprendizagem pot parte de um adulte. No adulte, a experiência aumenta em importância
na escala de valores à proporçâo ele envelhece. Por conseguinte, toma-se imprescindivel a
utiUzaçào de processos de resoluçâo de problemas que sejam congruentes com a
experiência, os recursos e expectativas dos aprendizes. Os adultes querem respostas
râpidas às suas necessidades, eles nâo aceitam se engajar em atividades de aprendizagem
que eles nâo vêm uma apUcaçào imediata e prâtica na sua vida.
4.2.8 - As Motivaçôes
O adulte que procura uma atividade de aprendizagem tem como objetivo a satisfaçâo de
um ou mais motives de carater intrinsecos ou extrinsecos ligados a uma necessidade de
aperfeiçoamento em algum setor da sua vida. Esses motives que sâo responsâveis pelo seu
estado de motivaçâo irâo impulsionâ-lo para buscar altemativas e soluçôes que sejam mais
adequadas na resoluçâo do seu problema de forma a restabelecer o seu estado de
equibbrio. No entante, nâo poderemos esquecer que esses problemas no adulte têm uma
significaçâo no aqui e agora em um espaço de tempo real. Por consequência, ao escolher
o programa de formaçâo, muitas vezes o adulte tende a desenvolver um nivel de
expectativa que nem sempre esta compativel com o proposto do programado.
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Por conseguinte, para que o aprendiz nào expeiimente frustraçôes, faz-se necessârio que o
educador propicie ao educando, clareza e fixe seus prôprios objetivos na aprendizagem, os
quais serâo os responsâveis pela determinacâo de seu sentimento de satisfaçâo. Uma vez
identificados e esclarecidos os objetivos gérais, eles servirào de orientaçâo ao aprendiz e
ao educador para buscar as soluçôes dos questionamentos levantados.
Outro aspecto a ser visto ao detemtinar objetivos, relaciona-se com o favorecimento da
instalaçâo de um processo interativo (feedback) durante a aprendizagem entre o educador
e o educando. Esse processo interativo ira contribuir para alimentar um sentimento de
sucesso no primeiro e para a superaçâo das dificuldades inerentes a uma realidade
formativa, no segundo.
4.2.9 - Os estilos de aprendizagem e capacidade de aprendizagem
Cada aprendiz adulto tem seu estilo cognitivo, seu estilo de aprendizagem e sua
capacidade mental précisa, o que implica que o formador deverâ estar preparado para
trabaUiar com a heterogeneidade desses elementos.
Por conseguinte, o educador deverâ desenvolver a capacidade de respeitar e de responder
a cada estUo cognitivo de aprendizagem. Ele deverâ conhecer a si mesmo e o seu proprio
estilo como formador. Assim, ele poderâ compreender como seu estilo dificultar ou
facilitar o processo de aprendizagem por parte do aprendiz.
57
4.2.lu - US paradoxes ou as contradiçoes sao caractensticas da idade aduita
Logo que um aduiio aprende, eîe é capaz de fazer reiaçôes com siiuaçôes paradoxais
sobre os temas apiendidos. Ncsîa siiuaçâo, o aduîto iicécssiiarâ de se sèniir capaz para
encoritrar um comportamcnto adcquado na identificâçao e soîuçâo dos problemas. Assua,
* 1 •* ^ /-\ri /~\/4o-*-o/-* r»e»-r- t o rliil
uiiiu VaiJLVLiciu^w viw \.'Wiiip\^i loiiiviitOo j^vviviuc/ owi a^i voviiiaviUo pvivi apivitviiz- au^UitU.
Neste caso, o formador poderâ aftiar como facilitador do processo com o objetivo de
satisfazer as necessidades do aprendiz. Comportamentos por parte do formadorj tais
como: flexibilidade, abertura às altemativas, tolerância , aceitaçâo das ambiguidades, das
frustraçôes, etc. serâo bem adequados para que o aprendiz restabeleça o seu equilibrio no
processo de aprendizagem, evitando assim a vivência de frustraçôes desnecessârias.
4.2.11 - As caractensticas do saber na aprendizagem do adulto.
Très caractensticas considero de extrema importância para a comprensâo por parte do
educador do processo cognitivo na educaçâo de adultos. Essas caractensticas foram
classificadas por Marchand (1982), e aglutinadas em très saberes : saber, saher-fazer e
saher-ser, pelas quais o adulto organiza e estrutura sua aprendizagem.
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a ) Saber
- O aprendiz adulto possui os objetivos imediatos de desejar aplicar rapidamente os
conhecimentos no meio de trabalho.
- Ele aprende mais facilmente quando ele conhece o conteùdo e os meios de
aprendizagem.
- Ele aprende melhor se a aprendizagem estiver ligada à sua vida e se ele puder utilizar as
suas experiências anteriores.
- Ele procura uma atividade educativa com o objetivo de resolver problemas ou encontrar
pistas aos questionamentos pessoais.
- Ele situa-se num contexto de continua evoluçào para a maturidade de maneira que ele
nào pode ter duas experiências iguais.
- Ele é detentor de uma experiência pessoal e profissional que o diferencia dos outros
aprendizes.
-Ele se inscreve numa atividade de aprendizagem pelos motivos diversos, que nos
podemos reagrupar da maneira seguinte: motivado por um objetivo ou uma fmalidade,
motivado por atrvidades e motivado por aprendizagem.
- Ele se engaja mais facilmente em atividades associadas a uma forte promoçâo social,
b ) Saber-fazer
- Ele deverâ aprender a aprender, isto é, adquirir a consciência de como ele aprende.
- Ele tem a capacidade de aprender e estabelecer as relaçôes e perceber como os fatos
interajem entre eles.
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- Ele é consciente das consequências prâticas das suas aprendizagens quando ele for
aplicar na prâtica as soluçôes aprendidas.
- Ele nào tem consciência do decHnio de sua consciência, é por isso que seu tempo de
reaçâo é diferente.
- Ele é acometido de mudanças sobre o piano fisiolôgico: dirninuiçâo de acuidade visual,
auditiva, da memôria a curto termo, etc.
- Ele trabaUia melhor quando nào tem que dar respostas imediatas porque ele nécessita de
fazer um julgamento estâvel e confiâvel sobre o tema em questâo.
- Ele trabalha melhor numa situaçâo de aprendizagem em grupo.
- Ele aprende melhor através de uma atrvidade onde possa imprimir seu prôprio ritmo,
onde nào exista competiçâo e onde o material Ihe seja familiar.
- Ele aprende menos em uma aprendizagem composta de processos intercalados, por
exemplo, 1er, escrever e fazer uma demonstraçâo.
- Ele tem a tendência de se avaliar negativamente antes mesmo de remeter um trabalho.
De mais, ele préféré ser avaliado sem exame.
- Ele se percebe como adulto e a sociedade o percebe como indivlduo que trabalha e nào
como estudante.
c) Saber-ser
- Ele é influenciado pela percepçâo do tempo e dos anos que Ihe restam. Neste aspecto,
ele nào tem tempo a perder.
- Ele nào aceita se disssociar da realidade em tomo da quai sua vida esta organizada.
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- Ele muitas vezes tem uma imagem bem defînida sobre ele mesmo. Essa imagem esta
fortemente ligada ao seu papel social e à maneira de assumir responsabilidades e de reagir
face aos outros aprendizes e educador.
- Ele nâo aceita muito bem mudanças de conceitos que considerava adequados até hoje.
Assim, ele tem a tendência a procurar gratificaçôes para justificar sua posiçâo em relaçâo a
esses conceitos.
- Ele é portador dos recursos essencias a seu crescimento pessoal, a seu desenvolvimento e
à sua orientaçâo.
- Ele é capaz de iniciativas, de autonomia, de tomar decissôes pessoais, de se engajar
ativamente num processo de desenvolvimento pessoal e profissional.
-Ele tende a adquirir atitudes e comportamentos que favoreçam a tomada de
responsabilidade.
- Ele tem dificuldade em falar dele mesmo, de suas necessidades, de seus intéresses.
- Ele tem crenças, valores e ideais sobre ele mesmo.
- Ele perde confiança em suas habUidades quando desenvolve a plena capacidade
intelectual.
- Ele é sensivel às experiências emotivas vividas pelo grupo. Essas podem reforçar ou
desencorajar suas intençôes de continuar os estudos.
- Ele tem pontos de vista diferente de seus formadores, os quais podem desencadear
efeitos desestimulantes ou estimulantes de uma parte e de outra.
- Ele jâ viveu periodos ciiticos que exigjram adaptaçâo a mudanças e modificaçôes em
suas relaçôes sociais e nas resoluçôes de problemas.
- Ele participa, preferenciahnente nas atividades que se desemolam prôximas a ele.
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4.3 - A inteligência cristalizada e a formaçào de adultos
As pesquisas de R. B. Catell (Zemke e Zemke, ano desconhecido)^^ sobre o
desenvolvimento intelectual dos individuos conclui que existem dois tipos de inteligências
que apresentam curvas dis tintas de desenvotvimento em fiinçâo da idade; a inteligência
fluida e a inteligência cristalizada.
A inteligência mais conhecida como a inteligência inata, é a faculdade de memorizar
séries de nûmeros e fatos na memôria a curto termo, de re^ir rapidamente, de perceber as
relaçôes espaciais e de raciocinar de maneira abstrata.
A inteligência cristalizada é o setor de funcionamento intelectual que é considerado
sempre como sendo o produto da aquisiçâo de conhecimento e de experiências. Esse
estâgio da inteligência é Ugada ao vocabulârio, à informaçâo gérai, ao saber conceitual, ao
julgamento e ao raciocinio concreto.
Uma outra conclusào de sua pesquisa indica que a sabedoria é verdadeiramente uma
funçào intelectual distinta que se desenvolve com a idade. Para eles, o conceito sobre
intelecto tem duas leituras e mùltiplas implicaçôes no que se référé ao desenvoEimento de
programas de adultos:
"Texto Les 30 choses dont nous sommes sûrs en ce qui concerne l'apprentissage chez les adultes,
apresentado na apostila fomecida no curso de Formation et éducation coopérative - COP 810 do
mestrado em gestào e desenvolvimento de cooperativas da Universidade de Sherbrooke. O texto nào
contém o ano de publicaçào, apenas cita que seus autores Ron e Susan Zemke sâo respectivamente
redator-chefe da revista TRAINING e consultora em formaçào para o First Bank System, Mirmeapolis.
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- Os adultos preferem os cursos centrados em tome de un sô conceito, de uma s6 teoria e
que dâo uma significativa importância à apHcaçào aos prcblemas pertinentes à sua vida,
essa tendência se confirma com a idade.
- Com 0 objetivo de poder memorizar e utilizar as informaçôes novas, os adultos devem
assinular as idéias novas integrando os conhecimentos por ele jâ adquiridos na vida.
- As informaçôes que entram em conflito com suas convicçôes anteriores e que exigem
uma reavaHaçâo dos seus antigos conceitos sobre um determinado sujeito, sâo assimiladas
mais lentamente.
- As informaçôes que têm pouca ligaçào com seu conceito e seu conhecimento anterior,
sâo assimiladas lentamente.
- Os exercicios de aprendizagem de ritmo râpido ou de natureza complexa ou pouco
conhecido, inteferem com a aprendizagem dos conceitos ou dos dados que se pretende
ensinar ou dustrar.
- Os adultos têm a tendência de compensar sua lentidâo de aprendizagem com a execuçào
de exercicios de aprendizagem de caracteristica psicomotora, no que eles realizam com
uma considerâvel exatidâo.
- Logo que os adultos cometem erros, eles têm a tendência a se sentir pessoaknente
observado pelo grupo no que afeta seu amor prôprio. Por consequência, eles têm a
tendência de apMcar soluçôes jâ conliecidas que oferecem menos riscos. No entanto, ao
cometer um erro eles tenderào a retroagir nos assuntos para fazer correçôes de erros
diante de uma confirmaçào positiva.
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Dra. K. Patricia Cross (Zemke e Zemke, ano desconhecido)^^, autora do livro Les adultes
en tant qu'apprenants, observa no trabalho de Catell quatro implicaçôes globais
concementes à elaboraçâo de programas de adultos;
1 - A apresentaçâo das mformaçôes novas deverâo ser pertinentes e incluir os meios para
que o aprendiz organize as infonnaçôes novas e assim possa integrâ-las com as que jâ
memorizou anteriormente.
2 - Elas deverâo ser apresentadas num ritmo que permita ao aprendiz adulto memorizar.
3 - Os programas deverâo apresentar os fatos e idéias passo a passo, procurando
rninimizar as multiplicidades de exigências intelectuais para favorecer a compreensâo.
4 - Os resumos fréquentes deverâo facilitar a memorizaçâo.
Outro aspecto a ser observado pela pessoa responsâvei pela formaçâo para adulto, quando
da elaboraçâo de um programa: saber se os conceitos e as idéias que serâo apresentadas
encontram-se de acordo ou em conflito com os valores do aprendiz. A titulo de
Uustraçâo, poderiamos citar como exemplo, uma cooperativa que précisé de um programa
de formaçâo para maximizar sua eficâcia através da substituiçâo de antigos procedimentos
operacionais por novos e mais modemos procedimentos. Para que se processe a mudança
proposta, a cooperativa precisarâ mais do que ensinamento técnico para a transferência de
novas tecnologias, na estruturaçâo de um programa de formaçâo. Mais que as técnicas de
aprendizagem que estimulem a nova lôgica na mudança dos procedimentos do aprendiz,
ele precisarâ estimular a reflexâo relativa a essa nova lôgica para integrâ-la ao seu quadro
referencial de valores.
' Ibid. p. 5
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Os programas de formaçâo deverào ser elaborados levando em conta os pontos de vista
dos aprendizes sobre seu sistema de valores, résultantes do seu aprendizado de vida. Eles
precisam de "referências" para a expUcar ou reformular sua concepçâo na pespectiva de
uma confrontaçâo com outros sitemas de valores.
4.4 A importâcia de bem définir o conteùdo de aprendizagem
Os adultos preferem que os conteùdos sejam diretamente ligados ao saher-fazer. Eles
precisam do conhecimento apHcado como motivaçâo essencial para implementar um
projeto de aprendizagem. No entanto, a tarefa de définir conteùdos que privilegiem o
conhecimento aplicado (saber-fazer) num universo de conliecimentos e experiências de
caracteristicas heterogêneas, como é o caso de um grupo de aprendizes adultos, nâo é uma
tarefa fâcil. Suas realidades sâo tào amplas e complexas que por momentos se torma dificil
ter parâmetros ou pontos de referências para decidir o "meUior conteùdo" que expresse a
realidade a ser analisada.
Assim sendo, toma-se importante que o educador tenha claro o tema gérai durante a
formulaçâo do conteùdo programâtico, para que possa expressar neste mesmo conteùdo, a
reaUdade a ser analisada (Hurtado, 1993). O tema gérai, na realidade, sera o tema gerador
para o desenvolvimento detalhado dos temas do conteùdo que deverào ser abordados no
desenvolvimento do processo de aprendizagem. Esses temas (gérais e particulares), se
abordados numa concepçâo dialética, propicia as ligaçôes entre o conteùdo e a realidade
dos participantes no processo de aprendizagem.
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Para que um tema gérai seja o gerador de subtemas, alguns cuidados deverâo ser tomados
pelo formador quando da formulaçâo do conteùdo como: verifîcar se os aspectos
complexos da reaUdade correspondem ao intéresse e à situaçâo do grupo (processo) no
seu contexto; se o conteùdo é suficientemente concreto para que se consiga expressar a
realidade especifica do grupo em questâo, e se permite no seu desenvoMmento temâtico
estabecer as conexôes necessârias ao ordenamento da teorizaçâo; se os procedimentos
particulares esboçados para o tratamento dos temas conseguem levar em conta as
particularidades do grupo, facilitando assim o tratamento do conteùdo temâtico,
propiciando a integraçâo do grupo , eliminando a confrontaçâo desnecessâria, e assim
propiciar a correta discussào e discriminaçào dos conteùdos.
Uma outra preocupaçâo que o educador de adultos deverâ ter na formulaçâo dos
conteùdos refere-se à coerência de articulaçâo entre os temas, denominada por Hurtado
(1993) de eixo temâtico.
Eixo temâtico é ponto de vista particular e/ou conjuntural que nos pennite uma seqûência
ordenada e articulada dos temas especificos de conteùdo, présentes no tema geraf caracterizando
e acentuando o tratamento do tema gerador com base nos objetivos colocados corn e para um
gmpo de participantes detemiinados.''
iAssim, o tema gérai serve de orientaçâo ao educador para a elaboraçâo do global e
estrutural em relaçâo ao conteùdo, enquanto que o eixo temâtico deve Ihe auxiliar no
tratamento ordenado dos aspectos conjunturais selecionados dentro do conteùdo gérai. O
eixo temâtico nâo deverâ ser confùndido com alguns aspectos ou conteùdos especificos do
19 C.N. HURTADO (1993), op.cit. ,p.
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tema. Ele é o modo de como se desenvolverâ o tema, a maneira de tratar o tema e o
ponto de vista através do quai se abordarâ o tema. Ele serve para articular os diversos
elementos do tema gerador que procurarâ unificar e dar coerência ao esboço
metodolôgico para encontrar os eixos entre os diferentes aspectos do conteùdo gérai a
tratar.
Em resumo, o que se propôe aqui é que o educador consiga em todo processo educativo a
si'ntese permanente entre o particular e o gérai; entre o concreto e o abstrato: entre o
prâtico e o teôrico, nâo importando por onde ele vai começar o processo educativo, seja
do prâtico ou do teôrico. O que importa é que ele faça de forma sistemâtica, ordenada, e
consciente, e que permita ao aprendiz de chegar a uma compreensâo prâtica dos conceitos
teôricos.
4.5 Algumas consideraçôes para a escolha dos métodos a serem utilizados
Durante anos, os pesquisadores têm questionado aos estudantes sobre o melhor meio de
aprendizagem e os resultados aprensentados sâo os mais variados. Apesar desse tipo de
dados serem Emitados, algumas pistas sâo fomecidas e tèm contribuido para o esforço dos
educadores na concepçâo dos programas.
No que se référé à educaçâo de adultos, tem-se demonstrado uma preferência por projetos
auto-dirigidos e auto-elaborados com experiências de aprendizagem em grupo apoiada por
um especialista (Hurtado, 1993). O fato de 1er ou discutir os temas com um colega
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qualificado, é tido pelos aprendizes adultes como um bom recurso de aprendizagem. A
necessidade de controlar o ritmo do aprendizado e o tempo, é apontado também por eles
como um elemento importante de sua preferência por um estudo auto-dirigido.
Os aprendizes adultes sâo bem conscientes da sua rentabilidade de aprendizado, por sua
vez, eles pôem em questâo os meios pelos quais Uies custaram menos aprender, e quais os
mais fâceis e mais rapides. Por essa razâo, é importante a participaçâo do aprendiz adulte
no processo de concepçâo do programa.
i\inda em relaçâo ao método, é necessârio construir uma metodologia que tenha uma
relaçâo lôgica entre objetivos, conteûdo e métodos. No entante, essa coerência nem
sempre se encontra présente em muitos dos programas de educaçâo de adultes, sobretudo
naqueles de educaçâo popular, bastante utilizados pelas cooperativas agricolas. Esses
programas, apesar de bem orientados nos seus conteùdos, muitas vezes sâo aUieios à
pratica dos grupos: seus métodos sâo igualmente bancàrios^° e as técnicas utilizadas sâo as
tradicionais "aulas", as palestras, os discursos, etc, utilizados como técnicas de
transmissâo de contéudos (Hurtado, 1993).
Desta maneira, vale salientar é indispensâvel na aplicaçâo de uma concepçâo
metodolôgica, que os métodos e técnicas sejam e guardem coerência com o seu conteûdo
e as caracteristicas da clientela.
De acordo com Paulo Freiie, os métodos baiicârios sâo aqueles onde a educaçâo é um ato de depositar,
em que os educandos sâo os depositarios e o educador o depositante.
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Outro aspecto fundamental para educaçào de adultos, é a utilizaçào da "pedagogia de
plena participaçào", (Hurtado, 1993) . Somente uma pedagogia baseada em processos
ativos de participaçào poderâ levar o grupo a gerar suas anâlises, produzir conheciiuentos,
questionar suas proprias convicçôes e prâticas e teorizar sobre elas.
4.6 A coerência dos recursos pedagôgicos como instrumentos facilitadores da
aprendizagem.
Entendemos no présente trabalho que os conteùdos, os métodos, as técnicas, o aprendiz e
o formador enquanto facilitador do processo de aprendizagem, s2o recursos pedagôgicos.
Assim, para a adoçâo de uma concepçâo metodolôgica seja ela indutiva ou dedutiva,
toma-se imprescindivel que os métodos e técnicas guardem suas coerências com o
conteùdo que se pretende trabahar.
Esses instrumentos, quando bem utilizados passam a ser geradores de processos,
estimulam a participaçào plena, propiciam a geraçâo de anâlises, produzem
questionamentos e conhecimentos, além de favorecer a reflexâo aos participantes em
relaçâo as suas convicçôes e prâticas ao mesmo tempo que teorizam sobre ela.
No entanto, nào podemos perder de vista que as técnicas educativas sâo apenas
ferramentas ou instrumentos didâticos. As técnicas como instrumentos educativos
(ferramentas), têm suas caracteristicas, suas possibilidades e seus limites de utibzaçâo,
donde se précisa bem conhecê-las para bem saber manejâ-las.
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As técnicas sâo um bom instrumento para propiciar a participaçào dos aprendizes, mas
para utiHzâ-las, o educador deverâ responder antes a algumas perguntas: Quando? Por
que? Para quê? Até onde? Elas recolhem fatos, situaçôes, conteùdos, conceitos, valores,
refletem e favorecem a interpretaçâo da realidade. Elas poderâo conter um ou vârios
elementos que quando codificados ( visualmente, auditivamente, vivencialmente,etc),
propiciarâo ao grupo, processar a decodifiçâo desses mesmos elementos, seja através de
deduçâo, anâlise, relaçâo, interpretaçâo e/ou sintese dos conhecimentos de situaçôes que
foram comunicadas através de côdigos durante o processo.
No entanto, o educador deverâ ter sempre em mente que as técnicas nâo sâo um simples
jogo para tomar atrativo ou drvertido o processo educativo, elas existem para serem
apUcadas de acordo como os objetivos de cada conteùdo programâtico, em funçâo do
tema e conteùdo que estâo sendo desenvohddos, que poderâo corresponder à aplicaçâo de
uma ou mais técnicas, ou de nenhuma. Um outro aspecto é que mesmo quando as
técnicas sâo bem elaboradas, elas nunca deverâo ser apUcadas de forma mecânica. Sua
apUcaçâo deverâ respeitar alguns principios, tais como: tema gérai e eixo temâtico; temas e
objetivos a serem alcançados; as condiçôes objetivas e materiais do ambiente e do grupo.
Em relaçâo ao papel do formador no processo de formaçâo é necessârio que ele tenha
sempre présente em mente que o verdadeiro promotor ou protagonista do processo de
formaçâo, é o grupo. O educador poderâ por alguns momentos desempenhar o papel de
promotor, pois em algumas ocasiôes, a situaçâo exigirâ que ele faça de tudo um pouco.
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No entante, para que nâo se estabeleça uma relaçâo "infantilizada" por parte do grupo, e
"professoral" por parte do promotor, a prudência nos aconselha a desempenhar o papel
centrai de assessor, uma vez que os adultes jâ sâo portadores de conhecimentos que
acumularam durante toda sua vida.
Um outre aspecto refere-se à neutralidade do promotor defendida por algumas "correntes
ingênuas" que afirmam que o contrario de ser neutre é ser manipulador do grupo para
conduzir para suas prôprias idéias ( Hurtado, 1993).
Na verdade, um educador nâo é jamais neutre, essa posiçào nâo existe, mesmo que ele
pretendesse ser, toma-se impossivel num processo interativo e participativo, que tem
objtivos definidos a serem alcançados e que busca respostas à uma problemâtica. A
"neutralidade", séria a prôpria negaçâo do processo de participaçâo.
O educador, enquanto coordenador do processo, jamais deverâ utilizar a manipulaçâo, o
que nâo impede de ter uma posiçâo sobre determinados temas que poderâ ser manifestada
de forma clara, no sentido correto, e no momento correto do processo metodôlogico.
Salientamos ainda, que ter uma posiçâo nâo significa manipulaçâo, e para isso devemos
reunir algumas condiçôes com as caracteristicas abaixo discrimidadas, (Hurtado, 1993):
1- Coordenar é conduzir o grupo na busca dos objetivos propostos.
2- Coordenar é saber integrar e animar o grupo.
3- Coordenar é saber desencadear e propiciar a "plena" participaçâo.
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4- Coordenar é saber perguntar, saber o que perguntar e saber quando perguntar.
5- Coordenar é saber opinar e saber calar.
Outras consideraçôes deverâo ser levadas em conta pelo formador de adultos enquanto
facilitador do grupo:
- As pessoas necessitam sentir que suas idéias e suas preocupaçôes sâo consideradas como
uma contribuiçào importante para o grupo;
- Elas necessitam se sentirem aceitas e membros do grupo igualmente;
- Em grupo, precisam se sentir seguras e confiantes;
- Precisam de situaçôes onde elas possam exprimir-se livrementes;
- Elas precisam de uma atmosfera na quai possam discutir seriamente ao mesmo tempo
que possam rir dos erros e das surpressas;
- Necessitam de meios adequados para resolver os conflitos sem que seja em detrimento
de um ou de outro;
- Precisam poder avaUar o que aprenderam e exprimir sua satisfaçâo ou seu
descontentamento, ou ainda fazer sugestôes para meUiorar a situaçâo;
- Elas precisam se sentE engajadas em uma atixidade pertinente e importante;
- Os adultos precisam verdadeiramente controlar a maneira como eles vào passar o tempo;
- Os adultos necessitam de ambiente fisico agradéavel para que a aprendizagem seja
eficaz.
CAPITULO 5 - PROPOSTA DE MODLILOS DE FORMAÇÀO PARA AS
COOPER.4TIVAS AGRICOLAS DE PEQUENOS PRODUTORES RURAIS
Apôs estudo teôrico e prâtico de modelos de educaçâo, de formaçâo cooperativa e de
desenvotvimento de recursos humanos hoje adotados por diferentes cooperativas do
Canada, e ainda apôs anâlise da pertinência desses modelos quanto à adaptaçâo e
integraçâo de alguns dos sens elementos às linhas diretrizes apresentadas no capitulo 4,
apresento neste capitulo 5, uma proposta de modelo para a construçâo de môdulos
integrados de formaçâo em cooperativismo. Essa proposta baseia-se no respeito às
diferenças sôcio-culturais e econômicas do cooperativismo e nas peculiaridades que
caracteiizam a educaçâo para adultos.
O présente modelo, se inséré na pespectiva que tenta harmonizar a dupla funçâo de uma
cooperativa, enquanto organizaçâo social e organizaçâo econômica. Ela apresenta alguns
elementos que considero indispensâveis para a elaboraçâo de um programa de formaçâo
que queira atingir condiçôes ôtimas de trabalho, pelas cooperativas agricolas.
A proposta ainda pretende influenciar favoravehnente a rentabilidade de operaçôes dessas
empresas cooperativas, que apresentam caracteristicas particulares e necessitam responder
com eqûidade às expectativas de sens membros no estabelecimento de rapports
satisfatôrios relatives às suas necessidades sociais e de trabalho.
Num piimeiro momento, iremos demonstrar a importância do levantamento de
necessidades para a definiçâo dos temas gérais, eixos temàticos e temas, quando da
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solicitaçâo de realizaçâo de um programa de formaçào em cooperativismo. Em um
segundo momento, apresentaremos as caracteristicas da estrutura do modèle modular e
sua funcionaUdade.
Finalmente, a titulo de exemple, trataremos uma proposiçâo minima de conteùdo
programâtico, que sera apresentada em forma de modules de formaçào, considerados
indispensâveis às cooperativas, na superaçâo de suas dificuldades.
5.1 Levantamento de necessidades conio instrumente de identiricaçào e definiçào de
temas gérais e de eixos temâticos para a planificaçâo de modules de formaçào.
Diante das diversidades das atividades produtivas das cooperativas agricolas, de seus
contextes sôcio-econômicos variados e das diferentes culturas organizacionais que sâo
formadas em cada uma dessas organizaçôes, toma-se necessârio conhecer o contexte onde
se processarâ a aprendizagem (Femandez, 1988) antes de começar qualquer procedimento
para a estruturaçâo de programas de formaçào.
Para isso, o formador deverâ levar em consideraçào que numa situaçào de trabalho e na
vida diâria, os comportamentos dos individuos sào determinados por multiples fatores.
Fsses fatores poderào ser as condiçôes de materiais de trabalho, de organizaçào de
trabalho, de condiçôes sociais e econômicas, de saùde, culturais, de valoraçào (quadro
referencial de valores).
Para Hurtado (1993), "o ponte de partida para uma proposta metodolôgica em formaçào,
é encontrar o autodiagnôstico da organizaçào ou do grupo na realidade objetiva em que
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se encontra. É a aproximaçào adequada ao pressuposto dialético que se formula como
parte da prâtica ou a partir da realidade".
Assim, 0 educador deverâ decidir taticamente quai deverâ ser a porta de "entrada", para o
processo de formaçâo. Para isso, ele deverâ contar com sua experiência nâo somente
profissional em formaçâo, mas também com a sua capacidade de anaUsar problemas numa
abordagem, sobretudo humanista.
Femandez (1993) afirma que para um responsâvel de formaçâo obter bons resultados na
coleta e anâUse de informaçôes e chegar um bom diagnôstico de necessidades, ele deverâ
desenvolver uma atitude critica na discussâo conjunta ( formador-cHentela) para se poder
chegar a um diagnôstico mais preciso. O formador deverâ ter um espirito de pesquisador e
estar pronto para aceitar os pontos fracos de sua hipôtese provâvel e colocâ-la à prova. Ele
deverâ ainda conhecer a fragUidade dos instrumentos disponiveis e estar pronto para
escutar sem Ihes impor idéias pré-concebidas.
No que se référé a metodologia a ser adotada Femandez (1993), sugere que o responsâvel
pelo processo de levantamento de necessidades poderâ trabalhar com dois métodos
possiveis: o método indutivo, no quai o pesquisador partirâ do que se tem como elemento
para depois définir o que se quer; ou o método dedutivo, no quai partirâ do que se quer
fazer para comparar com o que reahnente existe. Ambos os métodos sâo eficazes quando
anahsamos a pertinência de utihzaçâo levando em consideraçâo o contexto do problema, e
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a atuaçâo direta dos atores ( pesquisador e clientela) no processo de levantamento de
necessidades.
Em relaçâo aos instrumentos de levantamento de necessidades, o responsâvel pelo
trabalho pode contar com um universo variadado e diversificado jâ existente, ficando ao
seu critério a escolha e/ou a adaptaçâo daquele que melhor se adequa ao que ele quer
pesquisar. No entanto, é recomendâvel que durante a escolha dos instrumentos, se observe
se reahnente eles atendem aos elementos que se pretende identificar no levantamento, e se
esses elementos poderâo fomecer pistas précisas para uma posteiior anâlise da
problemâtica.
Ainda segundo Femandez (1993), esses instrumentos de levantamento deverâo responder
a algumas linhas orientadoras para uma anâlise posterior, entre outras as questôes
primordiais seguintes pelas quais se justificarâ a intervençào:
A- Caso a problemâtica em estudo seja geradora de insatisfaçâo, quais sâo as causas dessa
insatisfaçâo?
B- Quem sâo os atores? Quem é o responsâvel pela insatisfaçâo? Quem submete quem no
processo? Quem tem a capacidade real de restabelecer o estado de satisfaçâo? Quais sâo
os objetivos reais dos diferentes atores em termo de formaçâo?
C- Quai o grau de importância relativa dos elementos contextuais que estâo em jogo
(organizaçâo do trabalho, material de trabalho, relaçôes interpessoais, grupais...)?
D- Quais sâo os fatores dos quais se depende para o sucesso da formaçâo (econômicos,
sociais, culturais, valorativos, etc)?
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E- Quais as prioridades?
F- Quais sào os recursos realmente disponiveis?
Respondidas as questôes acima, o pesquisador terâ um retrato da situaçào
problematizadora e poderâ se concentrar na anâlise e no aprofiindamento dos elementos
problematizantes que irào Ihe subsidiar a estruturaçâo dos môdulos.
5.2 Estruturaçâo dos môdulos de formaçâo com seus temas gérais, eixos temâticos,
temas especîficos e conteûdos.
Pretendemos neste item responder ao leitor algumas questôes que poderâo servir de pista
aos responsâveis pela estruturaçâo de programas de formaçâo coopérative utilizando o
modelo aqui proposto. Essas pistas visam sobretudo responder a algumas questôes
flxndamentais na estruturaçâo dos môdulos durante as etapas de defmiçâo de temas gérais,
de eixos temâticos, de temas especificos e de conteûdos.
Assim, très questôes sâo colocadas abaixo de forma a explicar a estruturaçâo de
programas de formaçâo em môdulos. As tradicionais questôes como , porque e para que
deverâo ser observadas.
5.2.1 Como définir os môdulos, seus temas gérais e eixos temâticos?
Apôs a anaHse da problemâtica de uma cooperativa e depois de listados os problemas
geradores da necessidade de formaçâo, o responsâvel pela elaboraçâo do programa de
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formaçâo poderâ définir os temas gérais de um ou mais môdulos de formaçâo. Na
verdade, cada tema gérai deverâ corresponder a um môdulo de formaçâo.
Por sua vez, quando esses temas gérais estiverem defmidos com seus respectives
môdulos, eles irâo permitir ao formador construir os eixos temâticos dos programas. Esses
eixos temâticos corresponderâo ao detalhamento especifico dos elementos
problematizadores que fazem parte de um problema gérai, (anexo 6).
Feitas essas duas operaçôes, isto é, definiçâo de tema gérai (problema gérai) e eixos
temâticos (especificidades do problema gérai), restarâo as etapas de definiçâo, ordenaçâo e
ardculaçâo dos temas especificos e seus respectives conteùdos.
Case o formador encontre dificuldade para définir os temas gérais devido à diversidade
dos problemas surgidos durante o levantamento de necessidades, o responsâvel pela
formaçâo poderâ utilizar um outre procedimento para estruturar os môdulos. Esse
procedimento consistirâ em inverter o processo de escolha do tema gérai e eixos
temâticos, definindo primeiro os eixos temâticos para depois définir um ou mais temas
Para essa operaçâo, Hstar-se-âo todos os problemas especificos por natureza e
complementariedade, formando os eixos temâticos. Em seguida, definir-se-âo os temas
gérais correspondentes aos môdulos. Feito isto, o responsâvel pela formaçâo definirâ os
temas especificos (sub-temas) e o conteùdo, a partir dos eixos temâticos jâ identificados.
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A proposta deste modelo apresenta os eixos temâticos em todo processo da formaçâo,
como o "coraçâo dos programas" no que se référé ao favorecimento da organicidade de
todos os elementos componentes da problemâtica. Os eixos temâticos, serào assim os
responsâveis por todas as Hgaçôes de coerência no interior de cada môdulos.
Responsâveis pela coerência interna e interligaçâo entre môdulos, temas gérais, temas
especfficos (sub-temas) e conteùdos, os eixos temâticos deverào manter o seu papel de
"coraçâo" seja coin a existência de um sô môdulo ou com a existência de vârios môdulos.
5.2.2 Por que e para que utilizar as estruturas em môdulos nos programas de formaçâo
para as cooperativas agricolas?
Como é do conhecimento de uma grande maioria de profissionais que trabalham com
formaçâo para cooperativas agricolas, essas apresentam problemas diversificados nas suas
relaçôes de trabaUio. Esses problemas existem tanto a nivel de fiincionamento intemo,
como a nivel das relaçôes extemas, onde se faz necessâria a fixaçâo como empresa, no
mercado.
Os dados apresentados no capitulo 3 que tratam de uma anâlise da problemâtica de
formaçâo nas pequenas empresas brasileiras, entre elas as cooperativas, sô vêm confumar
as dificuldades que essas empresas embrionârias encontram num mercado que a cada dia
exige mais eficiência por parte delas.
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Assim, o présente modelo tem como proposta, contribuir com aqueles que fazem
formaçào em cooperativas agricolas no intuito de encontrar uma sistemâtica para o
desenvolvimento de programas especificos para a problemâtica de formaçào de cada
cooperativa. Para isso, os programas deverâo guardar no seu processo de planificaçâo, o
respeito à natureza da problemâtica gérai e especifica em consideraçâo às suas diferenças
e diversidades de contextos.
Dessa forma, este modelo propôe que cada problemâtica gérai corresponda a um môdulo
de formaçào que conterâ seu tema gérai (problema gérai), e cada tema gérai terâ seus
eixos temâticos que corresponderào aos problemas especificos do problema.
As diferenças e diversidades identificadas, deverào ser objeto de anâlise para se saber quai
a sua rede de ligaçào com os diversos elementos da problemâtica. Assim, uma
problemâtica que foi transformada em tema gérai e eixos temâticos de um môdulo de
formaçào, poderâ estabelecer as Ugaçôes de complementariedade com outros temas gérais
e eixos temâticos de outros môdulos de formaçào dependendo da diversidade e amplitude
do problema.
Como exemplo, poderiamos imaginar uma problemâtica de ineficiência na gestâo
fmanceira da cooperativa X.. Imaginemos ainda, que o levantamento de necessidades
apresentou como problema gérai, em primeiro lugar, o descontrole contâbil e financeiro
da cooperativa, que por sua vez se desdobra em diversos problemas especificos como:
limitado conhecimento de técnicas contâbeis, falta de instrumentos adequados para o
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contrôle financeiro, insatisfaçào dos membros da cooperativa na divisâo dos lucros. No
momento da discussâo desse problema gérai com o pessoal do setor contâbil e outros
setores da cooperativa envolvidos, poderào surgir outros problemas gérais conectados ao
primeiro (ineficência contâbil-financeira). Esses problemas poderào ser traduzidos pela
falta de participaçào e desconhecimento dos membros nos negôcios da cooperativa, pela
ausência de orientaçâo dos gestores da cooperativa para as prioridades da empresa a
curto e médio prazo e os seus reflexos diretos na saùde financeira da cooperativa.
Por fim, pode-se também concluir que para o bom funcionamento da ârea contâbil-
financeira, é preciso baver se faz necessârio fimcionârios capacitados e gerentes
compétentes na direçâo e gestâo do negôcio coopérative. Por outro lado, sem a
participaçào dos membros nas assembléias da cooperativa para tomar as decisôes
importantes relacionadas aos destines do negôcio coopérative, os gestores encontrarào
dificuldades no estabelecimento de um planejamento estratégico a curto, médio e longo
prazo que funcione como norteador para o estabelecimento de futures procedimentos
Realizadas as anâlises e conclxosôes dessa problemâtica gérai, e agrupados os problemas
especificos, o responsâvel pelo planejamento do programa de formaçào, junto com os
gestores da cooperativa, poderâ partir para as anâlises das ramificaçôes, das diferenças e
das diversidades destes problemas.
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Em seguida, eles analisarào as complementariedades desses problemas, quais as suas
ligaçôes com o despreparo do pessoal do setor contabU-fmanceiro, com os gestores, com a
falta de participaçâo e insatisfaçâo dos membros da cooperativa.
Assim, para resolver a problemâtica em tela, decidiu-se pela estruturaçâo de no minimo
très môdulos de formaçao: um môdulo que trate da gestào financeira, um môdulo para a
capacitaçâo de gestores em cooperativismo e um môdulo para o desenvolvimento de
estratégias para a participaçâo de membros.
Esses môdulos deverâo ser complementares entre si no que tange às diferenças e
complementariedades entre os temas gérais e os sens eixos temâticos, seus temas
especificos e seus conteùdos. Para isso, é preciso que o(s) responsével(is) pela elaboraçào
dos môdulos faça as dévidas ligaçôes entre os componentes do programa. A conjugaçâo
desses diferentes elementos consiste num trabaUio semelhante à montagem de um quebra-
cabeças (estruturaçâo do programa), na dependencia dos métodos que serâo adotados
relativos aos principios diretores que caracterizam a educaçâo de adultos.
Outra contribuiçâo que um sistema de môdulos pode oferecer aos programas de formaçâo
cooperativa, refere-se à possibilidade de se poder conjugar no interior dos môdulos, os
elementos de um problema que estâo sendo tidos como de "natureza contraditôrias" .
Esse elementos, quando abordados sobre o ângulo que priAdlegia a anâlise das diferenças
com vistas a trabalhar as complementariedades, certamente favorecerâ o formador e a
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clientela a encontrar pontos de convergências que favoreçam uma pespectiva de soluçâo
da problemâticas.
Exemplos de elementos tidos como "contraditôrios" da problemâtica cooperativista,
sempre apontados pelos que trabalham com formaçâo cooperativa, sào a conjugaçâo entre
os valores de competitividade do mercado capitalista (no quai as cooperativas encontram-
se inseridas) e os valores do movimento cooperativista (eqiiidade, soUdariedade e
igualdade) no mesmo programa para a gestâo cooperativa.
Em conclusào, propomos no présente modelo de formaçâo, trabalhar as contradiçôes e
diferenças das cooperativas agricolas a partir de seu contexto sôcio-economico,
conjugando os fundamentos cientificos com os aspectos culturais dessas organizaçôes no
respeito aos principios, diversidades e complementariedades (Bertrand, Valois e Jutras,
1997).
5.3 Funcionalidade do sistema modular
Defmidos os môdulos de formaçâo, estabelecer-se-â o cronograma de implementaçâo
dependente da disponibilidade de recursos da cooperativa e da gravidade dos problemas e
da urgência das mudanças pretendidades. O môdulo defînido como primeiro, deverâ servir
como porta de entrada para o processo de mudanças. A cientela, junto com o resposâvel
pela fonnaçâo, poderâ utiïizar as mais diverstficadas lôgicas para sua escolha como: quai
môdulo promoverâ mudanças imediatas para a resoluçâo de parte dos problemas? Quai
môdulo enconlrarâ menos resistência às mudanças por parle dos atores? Quai module
apresenta uma estrutura de conteùdo ample e genérico que poderia servir de base para os
outres, os quais tratarào mais especificamentc das mudanças na orgam2açào? Quai
môdulo representarâ um maior ou mener custo fmanceiro para a cooperativa? Para essa
escoUia, o modelo nâo tem resposta, pois depende somente do contexte do problema e os
motivos intrinsecos da organizaçâo no momento da escoUia dos modules pelos gestores da
organizaçâo coooperativa.
Nù ciitâiito, para se estabelecer o processo de fonnaçâo, guardadas as dévidas proporçôes,
a cronologia dos modules nâo importa muito neste modelo. Assim, ser o primeiro (porta
de entrada) ou o ultime, uma vez interligados pelo seus temas gérais e eixos temâticos nâo
deverâ alterar grandemente a lôgica da formaçâo pretendida.
A sua funcionaUdade esta relacionada à flexibilidade e à mobilidade do formador na
aplicaçâo e utilizaçâo dos modules nos processos formativos, o que Ihe permitirâ recorrer
a outres conteùdos de outres modules pela interrelaçào dos eLxos temâticos.
Um outre aspecto a destacar, é o propiciamento aos atores de uma visâo hoHstica de sua
problemâtica, além de particularizar os elementos que compôem o todo no contexto dessa
problemâtica que se pretende modificar.
5.4 Um e.\empio de esiruiura niodular para a gestâo cooperativa
Com base na experiência de trabalho com cooperativas, e a titulo de sugestâo e exemple,
apresento abaixo alguns modules bâsicos para a formaçâo em cooperativas agricolas.
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Esses modules, deverào ser objeto de anâlise para o desenvolvimento dos temas
especi'ficos (sub-temas).
i\ssuTi, elegemos neste estudo cinco modules de formaçâo com os respectives eixos
temâticos como estratégia de desenvolvimento de recursos humanos em cooperativas
agricolas.
Môdulo 1- Participaçào Cooperativa.
O présente môdulo tem como objetivo fomecer aos aprendizes, os instrumentes
necessârios para que eles compreendam a utilizaçâo prâtica dos piincipais fudamentos
doutrinârios, filosôficos, éticos e législatives do cooperativismo, enriquecendo a sua
participaçào enquanto membre de uma cooperativa.
No final do môdulo, espera-se que o aprendiz seja capaz de identificar e diferenciar os
principais componentes de uma estrutura cooperativa, suas caracteristicas enquanto
cooperativa em comparaçào à empresa privada. Espera-se ainda que ele saiba identificar
os principios e valores coopératives, conhecer os principais elementos da legislaçâo
cooperativa existente, sens direitos e deveres na contextualizaçào do seu empreendimento
enquanto organizaçào sôcio-econômica.
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Eixos temâticos
- Os Princîpios e fundamentos coopératives
- Os Fundamentos filosôficos sobre os valores cooperativos
- A confrontaçâo dos valores éticos cooperativos com a realidade sôcio-
econômica vivenciada pelos produtores agricolas.
- As diferentes formas de organi2;açôes econômicas e o sistema de organizaçôes
coopéra tivas.
- As vantagens e desvantagens de um empresa cooperativa - analise critica
- Legislaçâo brasileira sobre coopératives
Môdulo 2- Formaçâo em planejamento e gestâo de projeto coopérative
O môdulo tem por objetivo desenvolver habilidades ligadas ao planejamento, à realizaçâo
e à implantaçâo de resultados de um projeto num contexte de cooperativa agricola.
Ao fmal do môdulo, espera-se que o aprendiz tenha desenvolvido suas habilidade para a
tomada de decisâo na planificaçâo e elaboraçâo de um projeto agricola; conheça as etapas
necessârias para o planejamento, realizaçâo e a implantaçâo de resultados num contexte
de projeto coopérative agncola; saiba tomar decisâo sobre a importância ou nâo de um
determinado projeto para sua cooperativa e conhecer os meios disponiveis do seu contexte
que poderâo auxiliar num empreendimento coopérative.
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Eixos temâticos
- Métodos e técnicas para a elaboraçào de um piano de açào cooperativa
- A gestâo de atividades ligadas a um projeto e a implantaçào de resultados num
projeté coopérative.
- A necessidade da avaliaçâo e contrôle nos projetés cooperath/os para se
alcançar as mudanças pretendidas.
- A importância da planificaçào financeira para a decisâo de implantaçào de um
projeto coopérative.
Môdulo 3- Forinaçào de gestores em cooperativismo
O objetivo deste môdulo é levar o participante a compreender a lôgica e os instrumentes
de gestâo de uma cooperativa agricola na conjugaçâo de sua dupla funçâo, enquanto
empresa social e econômica. Pretende-se também desenvolver a capacidade para a tomada
de decisâo nos diferentes conte.xtos da administraçâo de uma cooperativa.
Ao final do môdulo espera-se que os participantes tenham identificado os aspectos
particulares da gestâo de uma cooperativa agricola; desenvoKido a lôgica para a
administraçâo dos interesses dos quatre tipos de participantes que compôem um
empreendimento coopérative: membres, administradores, gestores e empregados. Além de
conhecer os principais problemas ligados ao gerenciamento coopérative, quais os
instrumentes disponiveis para a soluçâo desses problemas e os principais principios do
sistema de gestâo que favoreçem o seu desenvolvimento harmonioso.
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Eixos temàticos
- A dinâmica da empresa cooperativa e seu contexte sôcio-economico
- Gestao para resoluçâo de problemas
- Grestâo para administraçào e mudanças de procedimentos
- A planifîcaçào estratégica
- A tomada de decisào
- A organizaçâo estrutural
- A diieçào e o contrôle de operaçôes
- O estilo de gestâo para cooperativas agricolas
Para a definiçào dos temas a serem trabalhados pelos eixos temàticos, o formador deverâ
considerar a amplitude do raio de açào da funçâo gestora e o respeito às caracteristicas de
cada contexto coopérative. Cada cooperativa tem seu prôprio quadro de referência de
valores e sua prôpria cultura organizacional.
Môdulo 4- Formaçâo para a gestâo financeira das cooperativas
Tem como objetivo familiarizar os gestores de cooperativa com a dimensào e as
particuliaridades da funçâo financeira em uma empresa cooperativa agricola, fomecendo
os principais instrumentes e técnicas contâbeis adaptàveis à realidade de uma cooperativa.
O processo de aprendizagem deverâ ser essencialmente prâtico, num contexto real.
Espera-se assim, que ao final do môdulo, o aprendiz seja capaz de trabaUiar com os
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instrumentos contâbeis, procéder uma anâlise do estado e capacidade financeira da
cooperativa e estabelecer previsôes de despesas a curto e médio prazo.
Eixos temâticos
- Contabilidade cooperativa.
- Anâlise e interpretaçào de balanço financeiro
- Previsâo e planificaçào financeira
- Contrôle orçamentârio e financeiro
- Anâlise de rentabilidade financeira
- Gestào financeira a curto e médio termo
- Gestào para a decisào e o contrôle de financiamento e do investimento.
Môdulo 5- Formaçâo para o desenvolvimento tecnolôgico
O môdulo em pauta tem por objetivo desenvolver a capacidade tecnolôgica do
empreendimento cooperativo em conhecer as técnicas agricolas disponiveis no meio
agricola.
Tem-se como objetivo final, o aproveitamento racional das potencialidades naturais, a
melhoria da qualidade do que se produz e o aumento de produtividade no respeito aos
limites que sào impostos pelo eco-sistema através da aprendizagem de novos
procedimentos tecnolôgicos.
84
Eîxos teniâticos
- Manejos de solo
- Recuperaçào de solo
- Drenagem de solo
- Agricultura irrigada
- Combate às doenças e pragas
- Forragem
- Operaçâo de equipamentos agricolas
- Armazenagem e distribuiçào
- Administraçao de propriedades rurais....
Este môdulo encontra-se sobretudo dirigido para os cooperados das cooperativas agricolas
(produtores rurais), devendo, de prefencia, ser operacionalizado no prôpiio local de
trabalho desses agricultores (propriedades rurais).
Outro aspecto tem relaçào com a especificidade do assunto, o quai exigirâ soluçôes bem
especificas para cada problema.
Toma-se importante também remarcar que quando se trata de formaçâo para a
transferência de tecnologia é impossivel precisar no programa um espaço de tempo
limitado, como acontece com os outros môdulos. Tal fato expUca-se pela resistência de
alguns agricultores que jâ desenvolvem suas atividades a vârios anos e nâo aceitam de
imediato adotar novos procedimentos de técnicas agrârias. Para rniriirnizar ou evitar a
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instalaçâo de um comportamento de resistência às mudanças entre os agricultores
aprendizes, toma-se necessârio, a introduçâo de técnicas pedagôgicas especificas para se
trabalhar também resistência às mudanças nos môdulos de transferência de tecnologia.
CAPITULO 6 - ORGANIZAÇÀO LOCAL E DESENVOLVIMENTO DA
ESTRATÉGIA DE INTEGRAÇÀO LNTER-INSTITUCIONAL PARA A
IMPLEMENTAÇÀO DOS MÔDULOS DE FORMAÇÂO P.ARA AS
COOPERATIVAS AGRICOLAS
Segundo Benecke (1980), um dos maiores obstâculos para acelerar o desenvolvimento
econômico das naçôes em desenvolvimento e/ou de "terceiro mundo" é constituido pela
falta de integraçâo régional.
A cultura da falta de integraçâo régional tem se expressado em diversos niveis nos projetos
de desenvolvimento da naçào brasileira. A nivel nacional se apresenta entre as regiôes, a
m'vel régional se apresenta entre os estados e a nivel estadual entre as cidades e
municipios. Essa ausência de integraçâo se expressa sobretudo pela nâo incorporaçâo da
problemâtica das regiôes mais atrasadas economicamente pelas regiôes mais
desenvolvidadas que poderiam oferecer os suportes necessârios para se trabalhar os
desnivelamentos sôcio-econômicos.
Toma-se portanto indispensâvel dar uma maior énfase à incorporaçâo das zonas atrasadas
do pais, desenvolvendo estratégias que prixilegiem o seu crescimento econômico. Dessa
forma, se nivelaria os desequilibrios através de organizaçôes permeâveis e integradas que
favoreceriam o impulsionamento do desenvolvimento de forma harmoniosa.
Os programas de apoio às cooperativas têm se apresentado ao longo dos anos como um
instrumento do estado brasileiro, cujo objetivo é de reduzir o desnivelamento existente,
integrando-as à economia régional (Benecke, 1980).
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O autor citado acima considéra razoâvel a utilizaçào pelo estado dos programas
cooperativos para o desenvolvimento econômico, e apresenta très razôes a favor dessa
politica:
1- Razào organizacional: As cooperativas integram os indivîduos a mvel local, coordenando
as atividades de maior numéro de compradores e/ou vendedores. Isto permite uma
planificaçào mais eficiente, podendo-se ebminar os excessos de procura e oferta nas distmtas
regiôes. Com a organizaçào dos individuos, ciia-se condiçôes para integrar as regiôes
econômicas isoladas às zonas avançadas da economia nacional.
2- Razâo ideolégica: Graças à ideologia comum, as cooperativas primârias podem integrar-se
mais facilmente em organizaçôes de segundo grau ( Cooperativas Centrais, Federaçôes, etc).
Isto permite impedir as medidas inadequadas às realidades locais.
3- Razào funcional: Os objetivos das cooperativas coincidem, em grande parte, com os
requisitos antes mencionados; também elas intentem nivelar desequilibrios entre oferta e
procura de seus associados; estes desejam que sua empresa cooperativa deixe passar os
impulsos de desenvolvimento; finalmente os associados também estào interessados em que
as cooperativas consigam impor e reforçar os impulsos de desenvolvimento existentes, a fim
de melhorar sua situaçào.^'
Em comparaçào com outras formas de organizaçào existente, as cooperativas possuem
vantagens organizacionais, ideolôgicas e funcionais que, quando bem exploradas por uma
politica econômica desenvolvimentista, geralmente apresentam resultados bastantes
significativos.
Em tiltima anâUse, a eficiência operacional das cooperativas determinarâ, na prâtica, o
aproveitamento ou nâo das vantagens teôricas que estas oferecem para a integraçâo
régional econômica.
No caso em que as empresas cooperativas se tomassem tâo eficientes como outros tipos
de empresas, certamente que elas passariam a ser um instrumento muito mais agd e muito
mais ùtil para a estratégia de integraçâo régional econômica.
W. BENECKE (1980), Cooperaçâo & Desenvolvimento- Debate 2, Porto Alegre, Cooperativa dos
Jomalistas de Porto Alegre Ltda, p. 192
No entante, de acordo com Prévost (1993), para que se comece a processar uma
integraçâo a nivel estadual, régional e nacional, se faz necessârio que uma estratégia local
a nivel de micro-regiâo e/ou municipal seja deflagrada para que se formem as bases da
"construçâo" socio-econômica desejada.
Segundo Prévost (1993), para que essas bases sejam sedimentadas, se faz necessârio o
desenvolvimento de estratégias que integrem os apareUios econômico, decisional e
financeiro com os valores e com os comportamentos através da organizaçào da populaçâo
conforme esquema mostrado no anexo 7. Para isso, os gestores de cooperativas deverao
estar capacitados para que se processe essa integraçâo.
Assim, o présente capitulo propôe-se a oferecer ao leitor algumas sugestôes de
procedimentos estratégicos, ainda inacabados pela dificuldade de uma participaçâo mais
ampla dos atores nesta fase de concepçâo acadêmica da proposta que tem por objetivo o
desenvolvimento de programas de formaçâo para as cooperativas agricolas em sistema de
môdulos de formaçâo.
6.1 Implementaçâo do processo de Integraçâo Inter-institucional na formaçâo para
cooperativas agricolas.
Para a implementaçâo dos programas modulares de formaçâo cooperativa, faz-se
necessârio a adoçâo de alguns procedimentos que deverâo anteceder a operacionaUzaçâo
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dos programas. Entre esses procedimentos, destacamos a necessidade de intégrai as
organizaçôes que trabalham com apoio ao desenvotvimento de cooperativas em um
projeto ùnico de desenvolvimento à formaçào de cooperativas agricolas, bem como a
defmiçâo conjunta do m'vel de participaçâo, de competência e de responsabilidade de cada
uma no projeto, ou seja, o papel a desempenhar durante a operacionalizaçâo dos
programas de formaçào cooperativa.
Integraçào entre as organizaçôes
Para a consolidaçâo da integraçào entre as organizaçôes que trabalham com o apoio aos
projetos cooperativos, é indispensâvel o respeito à natureza de cada organizaçào em
conjugal sua vocaçào e competência durante o processo de integraçào. Assim, as
organizaçôes que apresentarem por natureza maior vocaçào para a operacionaUzaçâo da
proposta de formaçào, poderào se candidatar como gestoras do projeto. No entanto, as
outras organizaçôes nâo estariam isentas da responsabilidade de participai em todo o
processo decisional, de fomecer o apoio e de ficalizar as açôes no momento da
operacionalizaçâo dos programas.
Diante do exposto, para a melhor compreensào do leitor, apresentaremos abaixo um
quadro demonstrativo dessas organizaçôes com sua natureza e competência. Essas
organizaçôes sejam elas govemamentais ou nào-govemamentais, têm mantido em suas
estruturas formais, uma diversidade de programas institucionalizados com o objetivo de
apoiar o desenvolvimento cooperativo.
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Quadro 1 - Organizaçôes de apoio ao desenvolvlmento de Cooperativas
Organizaçdes Fédérais
Ministério da Agricultura
Ministério da Previdència Social
Ministério daEducaçâo
Universidade Fédéral Rural de PE
Universidade Fédéral de PE
Banco do Nordeste do Brasil
Banco do Brasil
Superintendência de Desenvolvimento do Noredeste
Natnreza
Goveraamental
Goveraamental
Goveraamental
Govemamental
Govemamental
Goveraamental
Goveraamental
Goveraamental
Tipo de cooperaçâo
Financiamenlo e Apoio Técnico
Financiamento e Apoio Técnico
Financiamento e AssistênciaTécnica
Formaçào e AssistênciaTécnica
Formaçào e AssistênciaTécnica
Financiamento
Financiamento
Financiamento e Assistência Técnico
Organizaçôes Estaduais
Secretaria da Agricultura
Secretaria da Indiistria e Comércio
Banco do Estado de Pemambuco
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural
Serviço Brasileiro de Apoio àEmpresa
Organizaçâo das Cooperativas de PE
Associaçâo de Orientaçào as Cooperativas do
Nordeste
Outras ONG's
Natnreza
Govemamental
Goveraamental
Goveraamental
Nâo-Governaraental
Nâo-Govemaraental
Nâo-Governamental
Nâo-Governamental
Nào-Governamental
Tipo de cooperaçôo
Financiamento, Apoio Técnico e Logistico
Financiamento, Apoio Técnico e Logistico
Financiamento
Formaçào e AssistênciaTécnica
Formaçào e AssistênciaTécnica
Apoio Técnico e Apoio Politico
Foimaçâo e AssistênciaTécnica
Apoio, Politico e Operacional
Organizaçôes Municipais
Prefeituras locais de interesse
Associaçôes Comerciais
Associaçôes Comunitàrias
Conselhos Municipais
Natnreza
Goveraamental
Nâo-Governamental
Nâo-Governamental
Nâo-Governamental
Tipo de cooperaçâo
Apoio Financeiro e Apoio Técnico
Apoio Politico e Apoio Técnico
Apoio Politico
Apoio Politico
Como podemos verificar no quadro acima o nùmero de organizaçôes que destinam
recursos para projetos cooperativos é bastante significativo, mesmo que estes recursos
sejam limitados aos programas de apoio ao desenvolvimento de cooperativas.
Assim, o que se propôe no présente capitulo é que essas organizaçôes desenvolvam açôes
articuladas e integradadas através do estabelecrmento de objetivos e metas bem definidas a
curto, médio e longo prazo para a formaçào de pessoal das cooperativa agricolas do
Estado de Pemambuco. Esses programas de formaçào deverâo conter também objetivos e
metas bem definidadas integrados ao desenvolvimento sôcio-economico das cooperativas
e ao favorecimento do desenvolvimento local e régional.
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Um outro aspecto positive a sublinhar apôs a possivel integraçao dessas organizaçôes,
relaciona-se com a eluninaçào de duplicidades de açôes entre elas; o que favoreceria uma
racionalizaçâo na utilizaçâo dos recursos humanos e financeiros disponiveis.
Ao se integrarem no mesmo projeto, cada organizaçâo estabeleceria a sua parcela de
responsabilidade no programa, concemente àquilo que ela melhor sabe realizar,
respeitando a sua natureza e limites organizacionais.
Competencias e responsabiiidades das organizaçôes que apoiam as cooperativas
agricoias em seus progranias de formaçào
No momento do processo de integraçao, as organizaçôes reponsâveis pelos programas de
desenvolvimento coopérative deverào définir entre elas, com clareza, o que competirâ a
cada uma e quais os seus limites de responsabilidade para a operacionalizaçâo dos
programas. Para essa defîmçâo, elas poderâo utUzar procedunentos jâ conhecidos como
reuniâo de trabaUio, formaçào de conseUios, assembléias deliberativas, grupos de trabalho
e outres. Feito isto, elas poderâo expressar suas intençôes e compromisses em um ou em
varies documentes formais como carta de responsabilidade e/ou convênios inter-
instimcionais e/ou em um outro tipo de documente que por acaso seja instituido por elas.
Definidas as responsabilidades de participaçào, essas organizaçôes deverào partir para a
escolha daquelas organizaçôes que irào se responsabilizar pela coordenaçâo das açôes na
gestâo operacional dos programas. Neste aspecto, o présente trabalho sugere a escolha
das organizaçôes que melhor se identifiquem com a natureza da atividade e que jâ
apresentem uma vocaçào institucional no desenvolvimento de atividades de formaçào
profissional.
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Assim, as organizaçôes como as Universidades, o SENAR, o SEBRAE e a ASSOCENE,
por natureza, seriam as candidatas para se responsabilizar pela operacionalizaçào dos
programas de formaçâo cooperativa. Como encarregadas pela gestào dos programas,
essas organizaçôes passariam a ter a atribuiçào de gerenciar operacionalmente o processo
de formaçâo e de responsabilizaçâo dos resultados.
As outras organizaçôes participantes passariam a desempenhar seu papel dando o suporte
material, humano, financeiro, lécnico, logislico e poh'tico-admiiûstraiivo. Teriam lambém
como atribuiçôes, a fiscalizaçâo das açôes programadas, na utilizaçào dos recursos e na
a\alîaçao da Qualidadc do trabaîlîo c dos resultados atravcs de uma açao de consultaçao
junto às cooperativas.
6.2 Operacionalizaçào do programa de formaçâo
Programadas para a formaçâo de profîssionais de nivel universitârio e médio, essas
organizaçôes sugeridas acima como coordenadoras das açôes dos programas, teriam por
missâo organizacional a formaçâo profissional de preparaçâo de mâo-de-obra para o
mercado de trabalho. Elas dispôem de uma infra-estrutura operacional voltada para esse
jBm, o que depôe favoravelmente à coordenaçâo com das açôes operacionais.
UFRPE - Universidade Fédéral Rural de Pernambuco
- Disponibilidade de unidades fisicas para a realizaçâo da formaçâo profissional
distribuidas em 8 municipios das diferentes regiôes do estado de Pernambuco: Recife, Sào
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Lourenço da Mata, Tapacurâ, Carpina, Garanhuns, Ibimirim, Serra Talhada e Pamamirim
(anexo 8).
- Laboratôrios especializados para a pesquisa na ârea agropecuâria.
- Qnadro de profissionais especializados nas diversas atividades do sistema econômico
agro-pastoril.
- Um programa de cooperaçào técnica denominado PAPPE - Programa de Apoio ao
Pequeno Produtor de Pemambuco em convênio com a Universidade de Sherbrooke,
Québec-Canada voltado para o desenvolvimento de cooperativas.
- Duas unidades operacionais na estrutura organizacional da universidade que têm entre
suas atribuiçôes, a transferência de tecnologia à sociedade: Prô-reitoria de Extensào e Prô-
reitoria de Pesquisa.
- Recursos financeiros especificos para educaçào apesar de escassos, com concentrançâo
do orçamento em pesquisa e formaçào de m'vel universitârio.
- Nào dispôe de recursos especificos para a formaçào do produtor rural.
UFPE - Universidade Fédéral de Pemambuco
- Programada para a formaçào profissional. Dispôe de um Centro de Ciências da
Administraçâo com uma infra-estrutura que em muito poderâ contribuir sobretudo para os
cursos voltados para a gestào de cooperativas.
- TrabaUia com recursos financeiros especificos para educaçào que estào priorizados para
a ârea de pesquisa e formaçào de nivel universitârio.
- Nào dispôe de orçamento para a formaçào do produtor rural.
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SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural.
- Criado para promover a formaçâo profissional do produtor rural. Dispôe de um
orçamento especifico que é destinado pelo Miuisterio da Previdência Social para esse fîm.
- Dispôe de uma pequena équipé de técnicos especializados na coordençào de seus
programas para a formaçâo rural.
- Nâo dispôe de uma équipé de agentes de formaçâo em seu quadro permanente de
pessoal, devido à limitaçâo de recursos para esse fim. Assim, para a realizaçâo dos seus
cursos utiliza contrataçôes temporârias.
- Dispôe de recursos importantes em seu orçamento para a realizaçâo de cursos voltados
para o pequeno produtor. Assim, dispôe também de recursos fmanceiros para o
pagamento de pessoal temporârio, materiaf transporte, alimentaçâo e alojamento.
SEBRAE - Serviço Brasileiro de Assistência à Pequena Empresa
- Com a missâo de assistir às pequenas e às micro-empresas, dispôe de recursos
significativos oriundos do Alinistério da Previdência Social e do Ministério da Indùstria.
- Dispôe de uma rede de unidades operacionais atuando em todo o estado de Pemambuco
(anexo 9).
- Desenvolve programas diversificados de formaçâo gerencial para os diversos setores da
economia, entre eles o de cooperativismo.
- Dispôe de infra-estrutura fîsica, de recursos humanos, de material e recursos financeiros.
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6.2.1 - Distribuiçâo de atribuiçôes gérais entre as organizaçôes coordenadoras do
programa de formaçào
Mesmo que essas quatro organizaçôes sejam credenciadas pelas outras organizaçôes de
apoio ao desenvolvimento cooperativo para exercerem a coordenaçâo das açôes
operacionais nos programas de formaçào, elas deverào, ainda na fase de implementaçâo,
définir quai sera o papel que cada uma desempenharâ como gestora na operacionalizaçâo
dos programas. Para isso, elas poderào partir para discutir e elaborar um projeto
especifico de gestào operacional a responder às questôes de ordem prâtica e gerencial
necessârias ao bom funcionamento dos programas.
Esse projeto, que deverâ ser voltado para a gestâo operacional dos programas de formaçào
e a sua relaçâo interinstitucional, deverâ também responder a alguns elementos bâsicos
que consideramos indispensâveis ao gerenciamento operacional dos programas de
formaçào:
- Como funcionarâ a coordenaçâo gérai para os trabalhos e sua inteirelaçào,
considerando que os programas exigirào atividades técnicas e pedagôgicas,
de informaçôes, de adminstraçâo, de contrôle e avaliaçào?
- Como ficarâ estruturado o organograma de atribuiçôes gérais e especificas
de cada um dos participantes dos programas?
- Quai a estrutura organizacional que sera adotada para a gestào operacional
dos programas de formaçào, e quai a responsabilidade de cada uma
organizaçào participante dos programas nesta estrutura?
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- Com que tipo e com que parcela de recursos cada organizaçâo ira participar
nos programas?
- Como funcionarâ o gerenciamento e o contrôle admindstrativo?
- Como sera estruturado o cronograma de atividades em funçâo dos recursos
disponiveis?
- Como sera o contrôle orçamentârio a nivel de gerenciamento intemo dos
programas e a nivel de gerenciamento extemo pelas organizaçôes
participantes?
- Como funcionara a supervisâo técnica durante a realizaçâo dos programas e a
avaUçâo dos resultados finais ?
6.2.2 - Distribuiçâo das atribuiçôes gérais entre as gestoras dos programas de formaçâo
Entre as diversas atribuiçôes que podem ser definidas entre as organizaçôes gestoras do
programa, algumas consideramos imprescindiveis, sem as quais se poderâ comprometer a
qualidade dos trabalhos e conseqiientemente o sucesso dos programas. Assim, a funçâo de
orgâo articulador e responsâvel pelo fluxo de informaçâo deverà ser atiibuida a uma da
gestoras que funcionarâ como coordenadora das açôes a m'vel das relaçôes internas entre
elas (gestoras) e as outras organizaçôes que estâo apoiando o programa.
Também deverâ ser defimdo, entre elas, o papel de coordenaçâo pedagôgica dos môdulos
de formaçâo, assistência técnica especifica, assessoramento gerencial, coordenaçâo de
apoio logistico, contrôle fmanceiro, e supervisâo, contrôle e avaliaçâo das atividades.
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Apôs haver conhecimento da natureza e estrutura organizacional dessas organizaçôes
sugeridas como gestoras para os progamas de formaçâo, especificaremos, a titulo de
sugestào, de que forma essas organizaçôes gestoras poderiam se engajar nas coordenaçôes
dos trabalhos de manerra a contribuir na operacionalizaçào dos programas.
Quadro 2 - Organizaçôes responsâveis pela gestâo dos programas de formaçâo cooperativa
organizaçao coordenaçào infraestrututra disponivel
SEBRAE - Articulaçào inter-institucional
- Fluxo de informaçào
- Assistência técnica especifica
na ârea de gerenciamento da
produçào, comercializaçào,
marketing e vendas
-Unidades operacionais no estado de
Pemambuco.
-Infi-a-estmtura para a assistência empresarial
UFRPE - Programaçâo pedagôgica
-Assistência técnica especializada
para a gestâo de projetos coop.
- Assistência técnica especifica na
area de ciências agropeciiârias.
-Unidades operacionais especializadas para
a formaçâo universitâria e de nivel medio.
-Quadro técnico com especialista para atuar
no setor agropecuârio.
-Infi'a-estmtura para o ensino, pesquisa e
e extensâo universitâria.
SENAR - Administrativa para o apoio
logistico.
- Supervisâo, acompanliamento e
avaliaçào na execuçào dos môdulos
de formaçâo.
- Disponibilidade de recursos fimanceiros.
- Infira-estrutura de material.
UFPE - Supervisâo , assessoramento e
avaliaçào da gestâo operacional dos
môdulos de formaçâo.
- Departamento de ciências da
administraçâo especiafizado na
formaçâo profisssionaf pesquisa
e extensâo universitâria
O esquema abaixo especifica as relaçôes de responsabilidade a serem estabelecidadas nos
programas, de forma a respeitar a mlssâo de cada organizaçào participante, interligando-as
na gestâo operacional do projeto de formaçâo profissional proposto.
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Esquema 1 - Flmograma de relacôes orgaimacionai» para a oneracioiializacao dos roédulos de formacio
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ISENAK 1
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1  1
I IiyPF,
-IsudeneI
-fBNB {
OCEPE
Assoc:ENlj
ONG'S
ORGANIZAÇÔES COOPERATTVAS
AGRICOLAS
Secretaria di
AEricultnra 1——
Sccrctaria de
Indûstria e
IBANnFPF.I
Formaçâo profisssional
e assistência técnica
Financiamento
Financiamento e
assistência técnica
Açio popular de organizaçlo
politica
rdaçdes com subordinaçio administrativa
reiaçôes sem subordinaçâo administrativa
Para finalizar, toma-se necessàrio salientar que o présente capitule limitou-se a sugerir
algumas linhas estratégicas que visam colocar em funcionamento os programas de
formaçâo. Por conseguinte, nào aprofundamos as analises para o detalhamento dos
procedimentos operacionais que somente poderâo ser trabalhados apôs a discussâo e
decisâo de implementaçâo dos modules de formaçâo cooperativa pelas organizaçdes de
apoio ao desenvolvimento coopérative.
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CONCLUSÂO
A présente proposta de modelo de formaçào para as cooperativas agricolas do Estado de
Pemambuco se inséré numa pespectiva que permite trabalhar as diferenças e conjugar as
heterogeneidades das varias problemâticas existentes numa empresa cooperativa.
Neste aspecto, o que se propôe com o présente modelo é colocar à disposiçâo do leitor
diversos elementos que posssam contribuir para o tratamento dessas heterogeneidades no
conjugamento das complementariedades que poderao ser trabalhadas pelos profissionais
de formaçào, no momento da construçâo de programas.
O modelo propôe-se ainda a tratar cada problema como ûnico; ao mesmo tempo que
busca as interrelaçôes e complementariedades desse mesmo problema para a adequaçâo
de uma soluçâo que esteja em conformidade com a realidade de cada clientela.
Assim, cada etapa do processo de planificaçào/operacionalizaçào sera résultante de um
processo de decisâo em grupo. Dessa forma, espera-se que esse novo processo viabilize
as decisôes tomadas e seja pertinente com as propostas de soluçôes para o sucesso do
empreendimento.
A formaçào cooperativa, no présente contexto, résulta do interesse de quatro
componentes: a organizaçào, o responsâvel pelo planejamento, o agente de formaçào e a
clientela. Esse interesse é uma condiçào imprescindivel para a apropriaçào do processo de
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formaçâo que deve ser fruto da adesSo voluntâria e consciente de cada um, no processo
de formaçâo.
O modelo permite o debate sobre a performance dos programas de formaçâo adotados
atualmente pelas cooperativas agricolas, além de propiciar uma reflexâo sobre a
pertinência dos conteùdos programâticos e dos métodos que sâo utilizados. Para isso, um
leque de recomendaçôes é colocado à disposiçâo do leitor e deve ser considerado, quando
da elaboraçâo de um programa de formaçâo para as cooperativas agricolas.
O modelo em si apresenta permeabilidade e flexibilidade capaz de interligar e conjugar
temas, sub-temas, conteùdos e métodos, exigindo assim, uma participaçâo atuante dos
atores em todo processo de formaçâo.
A fim de operacionalizar o modelo, uma estratégia de açâo foi concebida. Essa estratégia
tem como missâo principal, propiciar a ampla participaçâo e responsabilizaçâo dos
participantes, estando também aberta a criticas e anâlises mais aprofundadas que venham
contribuir com o seu aperfeiçoamento. A luz dessa constataçâo, o capitulo 6 propôe uma
integraçâo entre as organizaçôes de interesse, que trabalham no apoio às cooperativas,
que gravitaria em funçâo de um projeto comum, visando a formaçâo para o trabalho em
cooperativas agricolas.
A necessidade de projetos integrados de interesse comum, pressupôe o desencadeamento
de programas de formaçâo que tratem das funçôes organizacionais nos diferentes aspectos
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gerenciais, todas elas influenciando o processo decisôrio , as metas e as diretrizes dessas
organizaçôes cooperath/as. No entante, como ja afirmamos anteriormente, esses
programas terâo que ser repensados e reconstnudos com a participaçào de todos os atores
do processo de formaçâo. E hora de acabar com programas pré-concebidos que em nada
têm acrescentado às cooperativas agricolas, as quais necessitam superar seu atual estado
de ineficiência e ineficâcia na gestâo do seu negôcio.
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ANEXO 2
dilemme s'accentue aujourd'hui. Un des thèmes que l'on retrouve le plus dans
les discussions des mHleux coopérativistes brésiliens concerne la caractérisatlon de
l'entreprise coopérativiste. L'importance de cette discussion augmente à mesure que les
effets de la crise économique et des ajustements aux exigences du néo-libéralisme mettent
en évidence la survaiorisation du marché en tant que facteur régulateur et déterminant de
l'activité productive humaine.
En termes numériques, le coopérativlsme au Brésil se présente comme suit:
Tableau 1 - Coopératives au Brésil (30-6-1995)*
Segments du coopérativlsme
negiOes Produc
tion
Consom
mation
Eletr/
Tel rurale
Educa
tion
Travail Habita
tion
aôdit Total
Nord 51 07 01 03 27 03 11 107
Noid-Est 430 29 76 45 170 32 57 839
Sud-Est 440 139 35 23 490 68 512 1707
Sud 296 68 54 32 139 09 163 761
Centro-Ouost 123 17 27 04 64 64 71 370
Brésil 1.344 260 193 107 890 176 814 3.784
' Y compris les coopératives centrales, fédérations et confédérations
Source ; Tableau élaboré à partir de l'Anuério do Cooperativismo Bmsileiro - CKB/DENACOOP - Brasilia,
Ut9G
Si l'on compare ce cadre avec les données de 1980 (Benevides, 1982:136), par
exemple, quand il existait un total de 3.371 coopératives, on peut observer un
accroissement d'environ 12 %. Si la comparaison est faite avec l'année 1993, quand le
total était de 3.548 coopératives au Brésil, on conclut qu'au cours des trois dernières
années, le coopérativlsme a montré une augmentation quantitative. A l'intérieur de cette
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PROCESSO DE PLANIFICAÇÀO DOS MODULOS DE FORMAÇÀO
PARA AS COOPERATIVA AGRICOLAS
DFM4ND4h H PRORT,FAT4TTr4 DF FOPM4040
LEVANTAMENTO E ANALISE DA PROBLEMATICA
PROBLEMAS GERAIS ^  PROBLEMAS ESPECIFICOS
MODULOS DE FORMAÇÔES EIXOS TEMATICOS
TEMAS ESPECIFICOS E CONTEUDO PROGRAMATICO
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Graphique 7J
La structure du modèle de développement
économique local
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A
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Boucle d'auto-
amplification
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Fonte: Prévost, Paul (1993). Entrepreneurship et développement local. Québec. Les éditions
TRAIVSCOIVTIIVENTALES liVC, pag. 118.
ANEXO 8
UNIDADES OPERACIONAIS DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO
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